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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim ser

submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que

objetiva criar a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, introduzir alterações

nas Leis n 2 13.396, de 26 de julho de 2002, n2 13.866, de 1 2 de julho de 2004, bem como

dispor sobre os cargos de provimento em comissão que especifica, na conformidade das

justificativas a seguir apresentadas. ,.	 .
A Secretaria 'Municipal de Planejamento tem um amplo

espectro de atribuições, incluindo as referentes tanto ao planejamento econômico quanto

ao planejamento urbano. De outra parte, há uma série de atividades formais sob a

responsabilidade dessa Pasta, como é o caso da responsabilidade pela elaboração do

Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias, do Orçamento Anual, bem assim

pelo acompanhamento e revisão do Plano Diretor Estratégico, dos Planos Regionais das

Subprefeituras e da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. Demais disso, cabe

ainda à SEMPLA desincumbir-se de outras funções correlatas, nos termos previstos no

Decreto n2 46.467, de 10 de outubro de 2005.

Em fece dessa vasta e variada gama de atribuições, faz-se

necessário intensificar os esforços daquela Secretaria em relação às competências que

de fato digam respeito intrinsecamente à sua missão primeira, isto é, o planejamento

econômico, obviamente de primordial importância para a Cidade, desonerando-a do

planejamento e desenvolvimento urbanos.

Com esse objetivo e, ao mesmo tempo, visando conferir

peso compatível às atividades especificamente voltadas ao planejamento e

desenvolvimento urbanos, consoante forçosamente emerge do complexo crescimento de

uma metrópole como São Paulo, propõe-se a criação da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Urbano — SMDU, a qual, além de exercer parte e. - competências

ef



‘-• , •

, ' •

•

• L	 .

•-•-•

•

" ••

• .	 .	 .	 •

•

„

iS

O

Ade/ina Cscone

Reg..ísm 1.00.406

tidsta

'	 •	 •	 ;

tidsta

'	 '	 •	 •

• : •



Folha n' o 7.,  do proc. I

N°	 	 2
0-5

Adelina Cicone - As. Pada:nentar

atualmente afetas à Secretaria Municipal de Planejamento, atinentelf.e~jamento

urbano, atuará também na implementação das políticas e ações públicas direcionadas

ao desenvolvimento urbano.

Assim, competirá à nova Secretaria, dentre outras

atribuições:

1) desenvolver processo permanente e contínuo de

acompanhamento e aprimoramento da legislação de planejamento e desenvolvimento

urbano, em particular do Plano Diretor Estratégico, dos Planos Regionais das

Subprefeituras, da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo e das Leis de

Operações Urbanas;

2) liderar o desenvolvimento de projetos urbanos,

interagindo com as secretarias e empresas municipais, com outras esferas de governo e

com a sociedade civil;

3) integrar os planos e projetos das diversas secretarias e

empresas municipais relacionadas ao desenvolvimento urbano, incluindo as que

decorram de sua inserção em planos nacionais, regionais, estaduais e metropolitanos;

4) desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento

urbano de médio e longo prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico e os Planos

Regionais Estratégicos das Subprefeituras;

5) criar condições para que o Município possa se posicionar

tecnicamente sobre todas as questões que se relacionam ao seu desenvolvimento

urbano, incluindo aquelas que, no momento, não sejam da sua formal competência;

6) desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados

à viabilização e implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as

potenciais parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, utilizando

instrumentos de política urbana.

Com a criação dessa nova Pasta, o Município terá

certamente maiores condições de responder aos crescentes desafios associados à

complexidade da Cidade, assegurando que as áreas de planejamento econômico, a

cargo da SEMPLA, e de planejamento e desenvolvimento urbanos, a cargo da SMDU,

recebam atenção compatível com a magnitude de suas missões.

No que concerne à Lei n 2 13.396, de 26 de julho de 2002, e

à Lei n2 13.866, de 1 2 de julho de 2004, as alterações pontuais propostas decorrem da

necessidade de compatibilizar as atuais atribuições da Secretaria Municipal de

Segurança Urbana e da Guarda Civil Metropolitana, tais como constam dos aludidos

diplomas legais, às competências nessa seara efetivamente reservadas aos r9cípi9.9;
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Finalmente, para que se proceda à implementação das

medidas acima delineadas, bem assim de outras imprescindíveis ao atendimento em

setores estratégicos da Administração Municipal, contempla a propositura a necessária

criação e alteração dos cargos de provimento em comissão que especifica.

Nessas condições, evidenciadas as razões de interesse

público que embasam a iniciativa, merecerá ela, por certo, o aval dessa Colenda Casa

de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

•

4çr/R O SSAB
Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

GiDigní simo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

ef1j M/G Nt/bam
SMDU O
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TÍTULO I

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 1 2. Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU.

CAPÍTULO I

DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 22. Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, órgão da

Administração Municipal Direta, conduzir ações governamentais voltadas ao

planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento urbano do Município de São

Paulo, cabendo-lhe, em especial:
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processo permanente e contínuo de acffipagifento e

aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano,

inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais das

Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo e às Operações

Urbanas;

II - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e

entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com a

sociedade civil;

III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades da

Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, de forma a

maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo;

IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo

prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais

Estratégicos das Subprefeituras;

V - formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o posicionamento do Município

em questões relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as que decorram

de sua inserção em planos nacionais, regionais; estaduais e metropolitanos;

VI - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e

implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais

parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, utilizando os

instrumentos de política urbana;

VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema municipal de

informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, administrativas,

físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, imobiliárias e outras

de relevante interesse para o Município, progressivamente georreferenciadas em meio

digital.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Seção 1

Da Estrutura Básica
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Art. 32. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano tem a seguinte estrutura

básica:

I - Gabinete do Secretário;

II - Departamento de Urbanismo - DEURB;

III - Departamento do Uso do Solo - DEUSO;

IV - Departamento de Estatística e Produção de Informação — DIPRO;

V - Coordenadoria de Administração e Finanças - CAF;

VI - Conselho Municipal de Política Urbana — CMPU;

VII - Câmara Técnica de Legislação Urbanística — CTLU.

Parágrafo único. Vincula-se à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano o

Fundo de Desenvolvimento Urbano — FUNDURB.

Seção II

Do Detalhamento da Estrutura Básica

Subseção I

Do Gabinete do Secretário

Art. 42• Integram o Gabinete do Secretário:

I - Chefia de Gabinete;

II - Assessoria Jurídica;

III - Assessoria Técnica de Planejamento Urbano;

IV - Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano;

V - Assessoria Técnica de Operação Urbana.

Subseção II

Da Coordenadoria de Administração e Finanças

Art. 5°. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura:

I - Supervisão de Recursos Humanos;

j;7.4S5
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II - Supervisão de Finanças;

III - Supervisão de Administração;

IV - Supervisão de Informática;

V - Centro de Documentação.
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CAPÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES

Seção I

Das Unidades de Assessoria Direta ao Secretário

Subseção I

Da Chefia de Gabinete

Art. 62. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições:

I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e administrativas

de apoio ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e ao Secretário Adjunto;

II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e

institucionais do Secretário Municipal;

III - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Secretaria;

IV - supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da Secretaria.

Subseção II

Da Assessoria Jurídica

Art. 72. A Assessoria Jurídica tem as seguintes atribuições:

I - emitir pareceres jurídicos em processos e documentos enviados pelos órgãos da

Secretaria e da Administração, que devam ser submetidos ao Secretário;

II - analisar e propor soluções para assuntos que lhe sejam cometidos pelo Secretário;

III - estudar, propor e sugerir alternativas de orientação em consultas formuladas pelos

órgãos da Secretaria e da Administração;
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IV - atender a pedidos de informação do Ministério Público, doRFribGetálatie Contas do

Município e da Câmara Municipal;

V - prestar informações para subsidiar a defesa da Prefeitura do Município de São

Paulo em juízo, obtendo as informações e demais elementos necessários perante os

órgãos da Secretaria;

VI - prestar suporte jurídico às demais áreas da Secretaria.

Subseção III

Da Assessoria Técnica de Planejamento Urbano

Art. 82. A Assessoria Técnica de Planejamento Urbano tem as seguintes atribuições:

I - assessorar na formulação de políticas e diretrizes de planejamento urbano do

Município;

II - acompanhar a implementação das políticas e ações urbanas definidas pela

Administração Pública Municipal.

Subseção IV

Da Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano

Art. 92. A Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano tem as seguintes

atribuições:

I - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos, interagindo com os órgãos e

entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com a

sociedade civil;

II - estabelecer canais de interação permanente com os órgãos e entidades da

Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, visando à

articulação das políticas públicas;

III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades da

Administração Direta e Indireta, quando relacionados ao desenvolvimento urbano, de

forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo, inclui

áreas de transportes, infraestrutura urbana, obras e meio ambiente;

5
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IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbá -ifo trdAilddio e longo

prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais

Estratégicos das Subprefeituras;

V - desenvolver mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e

implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais

parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, fazendo uso dos

instrumentos de política urbana.

Subseção V

Da Assessoria Técnica de Operação Urbana

Art. 10. A Assessoria Técnica de Operação Urbana tem as seguintes atribuições:

I - participar da formulação e implementação de políticas urbanas no âmbito do

Município e região metropolitana;

II - desenvolver estudos e projetos para a implementação de projetos estratégicos,

projetos urbanos regionais, operações urbanas e afins, de acordo com o Plano Diretor

Estratégico do Município;

III - monitorar e acompanhar a implantação das operações urbanas aprovadas, nos

seus aspectos urbanísticos;

IV - participar da concepção e elaboração dos Sistemas Viários e de Transportes

Públicos, bem como dos sistemas estruturadores e transformadores do espaço físico

da Cidade.

Seção 11

Das Unidades Específicas

Subseção 1

Do Departamento de Urbanismo

Art. 11. O Departamento de Urbanismo — DEURB tem as seguintes atribuições:

I - formular políticas, diretrizes e ações para o desenvolvimento urbano e ambiental do

Município;
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II - coordenar o processo de revisão e de gestão participatgt a.4âno Diretor

Estratégico, dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras e dos Planos de

Bairros, juntamente com a Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras;

III - propor programas e projetos para a implementação das diretrizes do Plano Diretor

Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras;

IV - desenvolver e avaliar novos instrumentos de política urbana, bem como elaborar

as propostas de alteração do Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais

Estratégicos das Subprefeituras a serem submetidas ao Conselho Municipal de

Política Urbana;

V - propor normas e procedimentos com vistas a regulamentar o Plano Diretor

Estratégico, os Planos Regionais e as Áreas de Intervenção Urbana;

VI - compatibilizar com o Orçamento Plurianual e Orçamento Programa as metas e

ações estratégicas necessárias à implementação dos elementos estruturadores e

integradores definidos no Plano Diretor Estratégico e nos Planos Regionais

Estratégicos das Subprefeituras;

VII - subsidiar o Departamento do Uso do Solo na elaboração das normas referentes à

legislação de uso e ocupação do solo e decorrentes do Plano Diretor Estratégico e dos

Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras;

VIII - compatibilizar e articular as políticas setoriais com as diretrizes e metas do Plano

Diretor Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras,

especialmente no que se refere a habitação, transporte, verde e meio ambiente e

infraestrutura.

Subseção II

Do Departamento do Uso do Solo

Art. 12. O Departamento do Uso do Solo — DEUSO tem as seguintes atribuições:

I - elaborar e propor normas referentes à legislação de parcelamento, uso e ocupação

do solo, decorrentes do Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos

das Subprefeituras;

II - assessorar, nos assuntos de sua competência, a Câmara Técnica de Le I ção

Urbanística, bem como relatar os expedientes da referida Câmara;
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III - coordenar estudos e desenvolver propostas relativas ao uso eiZci115134gb de áreas

públicas, fomentando sua adequada destinação;

IV - expedir as diretrizes urbanísticas para instalações, equipamentos e edificações

situadas acima do nível do solo, de infraestrutura e serviços urbanos do Município;

V - acolher, analisar, informar e relatar as propostas anteriormente aprovadas pela Lei

n2 11.732, de 14 de março de 1995, bem como as propostas protocoladas até a data

da vigência do Decreto n 2 45.213, de 27 de agosto de 2004, relativas à Lei n 2 13.769,

de 26 de janeiro de 2004, referente à Operação Urbana Faria Lima;

VI - revisar as Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs e sua interface com os

demais órgãos de preservação da Administração Pública Municipal, Estadual e

Federal;

VII - controlar e emitir a certidão de declaração de potencial construtivo referente às

Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs, bem como a certidão de transferência de

potencial construtivo de imóveis situados na Operação Urbana Centro;

VIII - expedir diretrizes de dimensionamento de anúncios em Zonas de Preservação

Cultural- ZEPECs, juntamente com a Secretaria Municipal de Cultura, nos termos do

artigo 125 da Lei n2 13.885, de 25 de agosto de 2004;

IX - monitorar os estoques de potencial construtivo adicional, mediante outorga

onerosa, reavaliando-os periodicamente;

X - consistir e complementar os dados relativos ao cadastro de zoneamento, incluindo

o gerenciamento do histórico de cada contribuinte;

XI - manter atualizado o cadastro das Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs.

Subseção III

Do Departamento de Estatística e Produção de Informação

Art. 13. O Departamento de Estatística e Produção de Informação — DIPRO tem as

seguintes atribuições:

- elaborar estudos e diagnósticos socioeconômicos para subsidiar as açõe

Secretaria e da Administração Pública Municipal; 	 /
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II - produzir indicadores socioeconômicos e urbanos relativos às adEdisffieffie vida da

população e ao espaço urbano, como subsídio às políticas e ações do Poder Público

Municipal;

III - subsidiar a implementação e a atualização do Sistema Municipal de Informações,

em especial nos temas relativos ao espaço urbano;

IV - manter base de dados econômicos, sociais e urbanos do Município, voltada às

atividades de gestão e planejamento urbanos;

V - manter base de dados sobre equipamentos e serviços prestados pelo Poder

Público Municipal, subsidiando o sistema de informações ao cidadão;

•	
VI - manter acervo cartográfico e urbanístico relativo à memória do planejamento

urbano, especialmente no que se refere ao Município de São Paulo;

VII - manter acervo atualizado de documentação técnica nas áreas de planejamento

urbano e afins para subsidiar atividades da Secretaria e demais órgãos municipais;

VIII - disponibilizar os dados, informações e estudos gerados no âmbito do

Departamento às unidades da Secretaria e aos demais órgãos públicos;

IX - coordenar a manutenção e o aperfeiçoamento do sistema de georreferenciamento

da base cartográfica do Município de São Paulo.

Subseção IV

Da Coordenadoria de Administração e Finanças

Art. 14. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições:

I - gerir o quadro de pessoal, os recursos orçamentários e financeiros, os contratos,

convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres e os equipamentos de

informática;

II - adquirir bens e serviços;

III - administrar os bens patrimoniais móveis;

IV - providenciar serviços gerais e de manutenção, englobando as ativideyles de

zeladoria e realização dos serviços de manutenção predial.

Parágrafo único. As atribuições referidas no "caput" serão exercidas pelas unidades

previstas nos incisos I a V do artigo 5(2 desta lei, de acordo com as respectivas áreas

de atuação, conforme detalhamento a ser estabelecido por meio de decreto.
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Seção I

Do Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano

Art. 15. Ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano compete planejar, dirigir,

coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as atividades das unidades que

integram a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e exercer outras

atribuições que lhe forem cometidas pelo Prefeito.

Seção II

Do Secretário Adjunto

Art. 16. Ao Secretário Adjunto compete:

I - representar o Secretário perante autoridades e órgãos;

II - coordenar, consolidar e submeter o plano de ação global da Pasta ao Secretário

Municipal de Desenvolvimento Urbano;

III - assistir ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano na supervisão e

coordenação das atividades da Secretaria;

IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário.

Seção III

Do Chefe de Gabinete

Art. 17. Ao Chefe de Gabinete compete:

I - assessorar o Secretário e o Secretário Adjunto no desempenho de suas funções;

II - autorizar e acompanhar os atos de delegação de competência expedidos no âmbito

das unidades da Secretaria;	 /7\

III - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário.

Seção IV



Fdha n°	  do pr.

	 G	 ,2 3  e, 8 

Dos demais Dirigentes
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Art. 18. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano

compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, acompanhar e avaliar as

atividades de suas respectivas unidades e exercer outras atribuições que lhes forem

cometidas, em suas respectivas áreas de competência.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19. Ficam transferidos da Secretaria Municipal do Planejamento para a Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Urbano:

I - o Conselho Municipal de Política Urbana;

II - a Assessoria Técnica de Planejamento Urbano;

III - a Assessoria Técnica de Operação Urbana;

IV - o Departamento de Urbanismo — DEURB;

V - o Departamento Técnico do Uso do Solo — DEUSO, ora renomeado para

Departamento do Uso do Solo — DEUSO;

VI - o Departamento de Estatística e Produção de Informação — Dl PRO;

VIII - a Câmara Técnica de Legislação Urbanística — CTLU.

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, as estrut s

organizacionais das unidades são transferidas para a Secretaria ora criada com suas

unidades, cargos, atribuições, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal.

Art. 20. Ficam criados, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os

cargos de provimento em comissão constantes do Anexo I desta lei, onde se

discriminam as denominações, lotações, referências de vencimento, quantidades,

partes e tabelas e formas de provimento.

Art. 21. Ficam transferidos:

I - do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão a que se refere o

Decreto n2 45.751, de 4 de março de 2005, para a Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Urbano, os cargos de provimento em comissão constantes da coluna

•	
VII - o Centro de Documentação;VII - o Centro de Documentação;
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"Situação Atual" do Anexo II, desta lei, com as adequações neceffirla, ahforme o

caso, previstas na sua coluna "Situação Nova";

II - da Secretaria Municipal de Planejamento para a Câmara Técnica de Legislação

Urbanística — CTLU, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os cargos

de provimento em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo III, desta

lei, com as adequações necessárias, conforme o caso, previstas na sua coluna

"Situação Nova".

TÍTULO II

DISPOSIÇÕES RELATIVAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA

URBANA

Art. 22. O inciso VI do artigo 22 da Lei n2 13.396, de 26 de julho de 2002, passa a

vigorar com a seguinte redação:

"Art. 22 	

VI - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas

pelos órgãos de segurança que atuam no Município de São Paulo,

por meio de intercâmbio permanente de informações e

gerenciamento;

" (NR)

Art. 23. Os artigos 1 2 e 12 da Lei n2 13.866, de 1 2 de julho de 2004, passam a vigorar

com as seguintes alterações:

"Art. 12 	

I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de

segurança urbana, em conformidade com as diretrizes e programas

estabelecidos pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana,

promovendo o respeito aos direitos humanos;

III - apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de

identificação de áreas de risco, na transferência de pessoas e

famílias e no atendimento em situação de emergência;
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XI - atuar na proteção de pessoas em R tLiãQãir95 de risco,

encaminhando e apoiando as ações sociais, em conformidade com

os programas e ações integradas."(NR)

"Art. 12. As notificações, os autos de apreensão e as multas

decorrentes das atividades fiscais previstas nesta lei serão lavrados

pelos Guardas Civis Metropolitanos, observado o disposto no artigo

62-A." (NR)

Art. 24. A Lei n2 13.866, de 1 2 de julho de 2004, passa a vigorar acrescida do artigo

62-A, com a seguinte redação:

"Art. 62-A. Ficam estendidas a todas unidades operacionais e a todos

servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana as atribuições

previstas nos artigos 1 2 , 42 e 52 desta lei, que serão organizadas e

exercidas de acordo com o planejamento, as metas e as ordens de

serviços estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança

Urbana e pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana." (NR)

Art. 25. Mantidas as modificações operadas por legislação precedente, o Anexo

Único, Tabela "A", da Lei n2 13.396, de 2002, relativo aos cargos de provimento em

comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, passa a vigorar acrescido

das alterações constantes do Anexo IV desta lei, observadas as seguintes regras:

I - criados, os que constam da coluna "Situação Nova", sem correspondência na

coluna "Situação Atual", passando a integrar o Anexo I, Tabela "A" — Cargos de

Provimento em Comissão — Grupo V, da Lei n 2 11.511, de 1994, fixada sua lotação no

Gabinete do Secretário Municipal de Segurança Urbana até a edição do decreto a que

se refere o artigo 28 desta lei;

II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam das duas colunas.

TÍTULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da Administração, 3 (três) cargds

de Secretário Especial, Ref. SM, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, que

passam a integrar o Anexo I, Tabela "A" — Cargos de Provimento em Comissão —

Grupo V, da Lei n 2 11.511, de 1994, fixada sua lotação no Gabinete do Prefeito.
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mesmo nível hierárquico do cargo de Secretário Municipal, cabendo ao Prefeito fixar

as incumbências de seus titulares de acordo com as necessidades da Administração.
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Art. 27. Fica o Executivo autorizado a realocar ou criar dotações orçamentárias:

I - na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, tendo como base as dotações

do orçamento vigente destinadas à Secretaria Municipal de Planejamento;

II - na Secretaria Municipal de Segurança Urbana, tendo como base as dotações do

orçamento vigente destinadas à Coordenadoria de Segurança Urbana, da Secretaria

do Governo Municipal.

Art. 28. Em decorrência das modificações operadas por esta lei, o Executivo,

mediante decreto, reorganizará a Secretaria Municipal de Planejamento e a Secretaria

Municipal de Segurança Urbana.

Art. 29. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os incisos IV,

V e XI do artigo 2; a alínea "d" do inciso 1 e os incisos VI e VII do artigo 3Q; e os artigos

13, 16, 19 e 25; todos da Lei n Q 13.396, de 26 de julho de 2002.

•
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Anexo I integrante da Lei n2
Criação de Cargos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU

Denominação do Cargo!
Lotação Ref. Ode

Parte
Tabela Forma de Provimento

Secretário Municipal
- Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano

SM 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito

Chefe de Assessoria Jurídica
- Assessoria Jurídica, do Gabinete
do Secretário

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de diploma de curso superior
em Ciências Jurídicas e Sociais

Chefe de Assessoria Técnica
- Assessoria Técnica de
Desenvolvimento Urbano, do
Gabinete do Secretário

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de diploma de curso superior

Coordenador Geral
- Coordenadoria de Administração
e Finanças

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de diploma de curso superior
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Anexo II integrante da Lei n2
Cargos do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão, transferidos para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano -
SMDU

SITUAÇÃO ATUAL
Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão

-

SITUAÇÃO NOVA
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano

Denominação do Cargo
/ Lotação Ref. Ode.

Parte
Tabela Provimento Denominação do

Cargo/ Lotação Ref. Ode
Parte

Tabela Forma de
Provimento

Coordenador DAS-15 1 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério
municipal.

Secretário-Adjunto
- Gabinete do
Secretário

DAS-15 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito

Coordenador DAS-15 1 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério
municipal.

Chefe de Gabinete
- Chefia de Gabinete,
do Gabinete do
Secretário

DAS-15 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito



2

Supervisor Técnico II DAS-12 1 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério
municipal

Assessor Jurídico
- Assessoria Jurídica,
do Gabinete do
Secretário

DAS-12 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo.
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso .
superior em
Ciências Jurídicas
e Sociais

Supervisor Técnico 11 DAS-12 1 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério
municipal

Assessor Jurídico
- Assessoria Jurídica,
do Gabinete do
Secretário

DAS-12 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior em
Ciências Jurídicas
e Sociais

Supervisor Técnico II DAS-12 3 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério
municipal

Assessor Técnico
- Gabinete do
Secretário (1)

- Assessoria Jurídica
(1)
- Assessoria Técnica
de Desenvolvimento
Urbano (1)

- Gabinete
do Secretário

DAS-12 3 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de ti
superior	 ç.'2,
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Supervisor Técnico 11 DAS-12 7 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério

Assessor Técnico
- Gabinete do
Secretário (3)

- Assessoria Técnica

DAS-12 7 PP-I
41.- t•
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Livre pro	 gto
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municipal de Desenvolvimento
Urbano, do Gabinete
do Secretário (4)

superior

•

Supervisor Técnico II DAS-12 3 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério
municipal

Supervisor Técnico II
- Coordenadoria de
Administração e
Finanças (1)

- Supervisão de
Recursos Humanos (1)
- Supervisão de
Finanças (1)

- Coordenadoria
de Administração e
Finanças

DAS-12 3 PP-I Livre provimento	 .
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais
portadores de
diploma de curso
superior de
graduação

Supervisor Técnico II DAS-12 2 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério
municipal

Supervisor Técnico II
- Supervisão de
Administração (1)
- Supervisão de
Informática (1)

- Coordenadoria
de Administração e
Finanças

DAS-12 2 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de
superior	 ar	 Z ""T.	 o O

co
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Assistente Técnico II DAS-11 2 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
públicos,
profissionais da

Assistente Técnico II
- Gabinete do
Secretário (1)
- Assessoria Técnica
de Desenvolvimento

DAS-11 2 PP-I
ES	 'c> 7"-•-,,	 k
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saúde, com
profissão
regulamentada,
portadores de
diploma de nível
superior

Urbano, do Gabinete
do Secretário (1)

.

-
'

Assistente Técnico II

.

DAS-11 3 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
públicos,
profissionais da
saúde, com
profissão
regulamentada,
portadores de
diploma de nível
superior.

Assistente Técnico II
- Gabinete do
Secretário (1)

- Assessoria Jurídica
(1)
- Assessoria Técnica
de Desenvolvimento
Urbano (1)

- Gabinete do
Secretário

DAS-11 3 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior

Assistente Técnico 11 DAS-11 3 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
públicos,
profissionais da
saúde, com
profissão
regulamentada,
portadores de
diploma de nível
superior.

Assistente Técnico II
- Assessoria Jurídica
(1)
- Assessoria Técnica
de Desenvolvimento
Urbano, do Gabinete
do Secretário (1)
- Coordenadoria de
Administração e
Finanças (1)

DAS-11 3 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores	 1.••
municipais cit 	 n --c
portadores cg
diploma de auri 	 .
superior	 g
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Coordenador de Projetos DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre portadores

Coordenador
- Supervisão de
Recursos Humanos, da

DAS-10 1 PP-I
-C 	 ---
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Pa

de diploma de
Assistente Social,
Pedagogo,
Psicólogo ou
Sociólogo.

Coordenadoria de
Administração e
Finanças

servidores
municipais
portadores de	 .
diploma de curso
superior

Chefe de Seção Técnica DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão entre
titulares de cargos
de Especialista em
Administração,
Orçamento e
Finanças Públicas,
na disciplina de
Ciências Contábeis

Coordenador
- Supervisão de
Administração, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre	 _

portadores de
diploma de curso
superior

Chefe de Seção Técnica DAS-10 1 PP-1 Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito entre
titulares do cargo
de Especialista em
Saúde, na
disciplina de
Odontologia

Coordenador
- Supervisão de
Finanças, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais
portadores de
diploma de curso
superior

Chefe de Seção Técnica DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão entre
titulares de cargos
de Especialista em
Administração,
Orçamento e
Finanças Públicas,
na disciplina de
Ciências Contábeis

Coordenador
- Supervisão de
Informática, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissao
Prefeito, dtIe

portadoresJd
diploma dec-oUro
superior 	 §
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Chefe de Seção Técnica DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão entre
titulares de cargos
de Especialista em
Administração,
Orçamento e
Finanças Públicas,
na disciplina de

Coordenador
- Centro de
Documentação, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre	 -
servidores
municipais	 .
portadores de
diploma de curso
superior

Ciências Contábeis

Assistente Técnico 1 DAS-9 2 PP-I Livre provimento Assistente Técnico 1 DAS-9 2 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
municipais.

- Gabinete do
Secretário (1)
- Assessoria Jurídica,
do Gabinete do

, em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais.

Secretário (1)

Encarregado de Setor
Técnico

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão
dentre servidores
municipais
portadores de
diploma de

Assistente Técnico 1

- Assessoria Técnica
de Desenvolvimento
Urbano, do Gabinete
do Secretário

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais

Psicólogo.
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Encarregado de Setor
Técnico

DAS-9 1 PP-I Livre provimento,
em comissão, pelo
Procurador Geral,
dentre servidores
municipais,
portadores de
diploma de nível
universitário, com
experiência na área
de atuação.

Encarregado de
Equipe Técnica
- Supervisão de
Recursos Humanos, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-9 1 PP-I Livre provimento,
em comissão pelo.
Prefeito, dentre
servidores
municipais	 .

Encarregado de Setor
Técnico

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
titulares de cargos
de Especialista em
Saúde, na
disciplina de
Enfermagem

Encarregado de
Equipe Técnica
- Supervisão de
Administração, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito

Encarregado de Setor
Técnico

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão, entre
titulares de cargos
de Especialista em
Saúde (Educação
em Saúde Pública)

Encarregado de
Equipe Técnica
- Supervisão de
Finanças, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comiss -	eio--
Prefeito, de eZ
servidores 5a)
municipaisn	 Ei
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Encarregado de Setor
Técnico

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentredentre
titulares de cargos
de Especialista em

Encarregado de
Equipe Técnica
- Supervisão de
Informática, da
Coordenadoria de

DAS-9 1 PP-I

c
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Saúde, na
disciplina de
Enfermagem

Administração e
Finanças

superior

Encarregado de Setor
Técnico

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
titulares de cargos
de Especialista em
Saúde, na
disciplina de
Enfermagem

Encarregado de
Equipe Técnica
- Centro de
Documentação, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo.
Prefeito, dentre
servidores
municipais.

Encarregado de Equipe DAI-7 5 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
municipais.

Encarregado de
Equipe
- Supervisão de
Recursos Humanos
- Supervisão de
Administração
- Supervisão de
Finanças
- Supervisão de
Informática
- Centro de
Documentação

- Coordenadoria
de Administração e
Finanças

DAI-7 5

•

PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
municipais.
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Anexo III integrante da Lei n2
Cargos de Provimento em Comissão destinados à Câmara Técnica de Legislação Urbanística — CTLU, da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano - SMDU

SITUAÇÃO ATUAL
Secretaria Municipal de Planejamento

-
SITUAÇÃO NOVA

Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU

Denominação do Cargo
/ Lotação Ref. Ode.

Parte
Tabela Provimento Denominação do

Cargo/ Lotação Ref. Ode
Parte

Tabela Forma de
Provimento

Assessor Especial
- Gabinete do Secretário,
da Secretaria Municipal
de Planejamento

DAS-14 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de nível
superior, com curso
de formação ou
notório
conhecimento ou
comprovada
experiência na área
ambiental

Assessor Especial
- Câmara Técnica de
Legislação Urbanística

DAS-14 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior
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Assessor Técnico
- Gabinete do Secretário,
da Secretaria Municipal
de Planejamento

DAS-12 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de nível
superior

Assessor Técnico
- Câmara Técnica de
Legislação Urbanística

-

DAS-12 1 PP-I
44 79,	 _Ç'

Livre prduimentor,
em comia4 pelo
Prefeito, ftek
portadorg aè,
diploma de
superior	

rso

I
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Assistente Técnico II
- Assessoria Técnica de

DAS-11 PP-I
,

Livre provimento,
pelo Prefeito,

Assistente Técnico II
- Câmara Técnica de

DAS-11 1 PP-I
g

Livre provimen
em comissão pelo

1
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Planejamento Urbano,
do Gabinete do
Secretário, da Secretaria
Municipal de
Planejamento

exigido o diploma
de Bacharel em
Ciências Jurídicas
e Sociais

Legislação Urbanística Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso .
superior em
Ciências Jurídicas
e Sociais	 .

Assistente Técnico II
- Departamento Técnico
do Uso do Solo -
DEUSO, da Secretaria
Municipal de
Planejamento

DAS-11 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de nível
superior com
conhecimento em
planejamento
urbano

Assistente Técnico II
- Câmara Técnica de
Legislação Urbanística

DAS-11 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

Denominação do Cargo/
Lotação

Ref. Qtde Parte
Tabela

Forma de
Provimento

Denominação do Cargo/
Lotação

, Ref. Qtde Parte
Tabela

Forma de Provimento

Secretário Municipal
-	 Secretaria	 Municipal	 de
Segurança Urbana

SM 1 PP-I Livre	 provimento	 em
comissão pelo Prefeito

Secretário-Adjunto
- Gabinete do Secretário

DAS-15 1 PP-I Livre	 provimento	 em
comissão pelo Prefeito

Chefe de Assessoria Técnica
- Gabinete do Secretário

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de curso
superior

Chefe de Assessoria Jurídica
- Gabinete do Secretário

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de curso
superior em Ciências
Jurídicas e Sociais

Chefe de Assessoria Técnica
de Imprensa e Comunicação
- Gabinete do Secretário

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de curso	 )›

o.superior	 c»
Assessor Jurídico
- Gabinete do Secretário

DAS-12 2 PP-I Livre provimento emãl
comissão pelo Prefekd
dentre portadores deg k

diploma de curso	 n:'5 i

superior em CiênETW
Jurídicas e Sociat

1?/..------

Assessor Técnico
- Gabinete do Secretário

DAS-12 6 PP-I Livre provimento  Sih •;'to
comissão pelo Ptfci, 4
dentre portadore	 "O .
diploma de curso	 N. :
superior	 -",
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Anexo IV integrante da Lei n2
(alterações introduzidas no Anexo Único, Tabela "A", Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria Municipal de Segurança
Urbana, integrante da Lei n2 13.396, de 26 de julho de 2002)
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Supervisor Técnico 11
- Centro de Formação em
Segurança Urbana, da
Coordenadoria de Segurança
Urbana, da Secretaria do
Governo Municipal

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em
comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de nível
superior

Assessor Jurídico
- Gabinete do Secretário

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de curso
superior em Ciências
Jurídicas e Sociais

Assistente Técnico II
- Gabinete do Secretário

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 673/08.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Exmo. Sr. Prefeito, que visa criar a Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Urbano — SMDU; introduz alterações nas Leis n° 13.396, de

26 de julho de 2002 e n° 13.886, de 1° de julho de 2004, bem como dispõe sobre os cargos

de provimento em comissão que especifica.

A propositura institui normas de predominante interesse local e encontra-se fundamentada

no art. 30, 1 da Constituição Federal e art. 13, I da Lei Orgânica do Município.

Observa também as normas gerais sobre processo legislativo insculpidas na Constituição

Federal que versam sobre a iniciativa privativa do Executivo.

Com efeito, nos termos do art. 61, § 1 0, inciso II, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal,

são de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre a criação

de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento

de sua remuneração, assim como sobre o regime jurídico dos servidores públicos da União

e Territórios.

A matéria já foi tratada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 175-2/PR

onde o eminente Ministro Moreira Alves preleciona que "a iniciativa exclusiva para

• apresentação de projetos de lei que a Constituição Federal outorga a um dos Poderes tem

de ser respeitada pelos Estados-membros, porquanto ela se insere no âmbito da função

reservada de cada Poder, âmbito este que compete à Constituição Federal delimitar, não

podendo ser violado sequer pelo Poder Constituinte decorrente, que está sujeito à

observância do princípio da separação dos Poderes que é uma das denominadas cláusulas

pétreas .).. 1.

Nesse passo, o art. 37, § 2°, incisos 1, II e III, da Lei Orgânica, veio a estabelecer que são de

iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre criação de cargos, funções ou

empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, fixação ou aumento de

remuneração dos servidores e seu regime jurídico.

Voto do Ministro Moreira Alves, no julgamento da Adin
08.10.93.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000
PI0673-08 conj

Equipeide Talq ulg utile
e Revisão

no 175-2/PR, DJ

10 DEZ 2008

camara.sp.gov.br	 1

SGP-41
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A propositura observa também os arts. 37, § 2°, IV; 69, XVI, e 70, XIV da Lei Orgânica,

segundo os quais são de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre

organização e funcionamento da administração municipal.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da
proposta, razão pela qual manifestam-se

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor,
vez que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, ¡o fgloi

COMISSÃO DE CONSTITINKCQSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPA

N,	 4 ."
COMISSÃO DE ADMINISp ÇÃO PÚBLICA

net,
DO/r°-

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMEN

2i3ALL.5.4.n.4•AA-6*"'

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 00 -Srái5Páulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 68-4000 www.camara.so.00v.br

PI0673-08 conj

7-41.0‘
(fp'
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Matéria : PL 673/2008 - EXECUTIVO

Reunião : 
Data : 

250' SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
10/12/2008 - 16:29:33 às 16:33:29

Nome do Parlamentar	 Partido	 Voto
A.C.RODRIGUES	 PR	 Sim
ABOU ANNI	 PV	 Sim
ADEMIR DA GUIA	 PR	 Sim
ADOLFO QUINTAS	 PSDB	 Sim
AGNALDO TIMOTEO	 PR	 Sim
ARSELINO TATTO	 PT	 Nao
AURÉLIO MIGUEL	 PR	 Sim
BETO CUSTÓDIO	 PT	 Nao
CARLOS NEDER	 PT	 Nao
CELSO JATENE	 PTB	 Sim
aidICO MACENA	 PT	 Nao
WAUDINHO	 PSDB	 Sim
C. APOLINÁRIO	 DEM	 Sim
DALTON SILVANO	 PSDB	 Sim
DOMINGOS DISSEI	 DEM	 Sim
DONATO	 PT	 Nao
ELISEU GABRIEL	 PSB	 Abstenção
FARHAT	 PTB	 Sim
F. CHAGAS	 PT	 Nao
GILSON BARRETO	 PSDB	 Sim
GOULART	 PMDB	 Sim
JOÃO ANTÔNIO	 PT	 Nao
JORGE BORGES	 PP	 Sim
JOSÉ AMÉRICO	 PT	 Nao
JOSÉ ROLIM	 PSDB	 Sim
JUSCELINO	 PSDB	 Sim
J. POLICE NETO	 PSDB	 Sim
LENICE LEMOS	 DEM	 Sim
MARTA COSTA	 DEM	 Sim
MYRYAM ATHIE	 PDT	 Sim
NATALINI	 PSDB	 Sim
NOEMI NONATO	 PSB	 Sim
PAULO FRANGE	 PTB	 Sim

CARDO D O TEIXEIRA	 PSDB	 Sim
INCSSOMANNO	 PP	 Sim
SONINHA	 PPS	 Sim
TIÃO FARIAS	 PSDB	 Sim
TONINHO PAIVA	 PR	 Sim
USHITARO KAMIA	 DEM	 Sim
WADIH MUTRAN	 PP	 Sim

Totais da Votação : 	 SIM	 NÃO	 ABSTENÇÃO	 TOTAL

31	 8	 AI	 A	 40

ANTONIO CARLOSPODRIGUE
Equipo da Taquis.,

Revisão

10 DEZ 2"8

SGP-41
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Sala das Sessões, eia

06 JAN 2009
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SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

• — REQUERIMENTO DE INVERSÃO

Senhor Presidente, .	 .

•	 .
Requeiro, na fauna regimental,

seja- invertida a pauta da -ORDEM DO DIA

da presente Sessão, considerando-se como

item n°  n	 o atual item. n° )1 5 
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Cria	 a	 Sefretaria	 Muni P-41

Desenvolvimento Urbano - SMDU; int oduz al erações nas Leis n°

13.396, de 26 de julho de 2002, n°1/13.866 d 1° de julho de 2004 e

n° 13.292, de 14 de janeiro d/2002 1 be como dispõe sobre os

i cargos de provimento em comiss - quepecifà

APROVADO EM 21 DISCUSSÃO

À SANÇÃO

CártAnjvfiRinValidV,o

I "ilif,:irSA
-Á

RESIDENTE

o
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feO eIN	 /
\ffiLmento wArt. 1°. Fica cri Municipal de Desenvolvimento

SENVOLVIMENTO URBANO

SMDU.

1
\ I P2

DE k01IST 11

CAPÍTULO I

DO ÂMBI&DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 2°. Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimen(K

órgão da Administração Municipal Direta, conduzir ações

governam-- -	 ,e, tadas ao planejamento urbano - à priiii.:
t	 - Orb

, .i ,41	 •	 ip .

N	 11'
40-4.6 °	 ,lir,/,____
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desenvolvimento urbano do Município de São Pault5 F, 1 9aWndo-lhe, em

especial:

I - desenvolver processo permanente e contínuo de acompanhamento e
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e

desenvolvimento urbano, inclusive as relativas ao Plano Diretor

Estratégico, aos Planos Regionais das Subprefeituras, ao

Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo e às Operações Urbanas;

II - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo

com os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, com

outras esferas de governo e com a sociedade civil;

III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos

órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta relacionados

ao desenvolvimento urbano, de forma a maximizar os resultados

positivos para a Cidade de São Paulo;

IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de

médio e longo prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do

Município e os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras;

V - formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o

posicionamento do Município em questões relacionadas ao seu

desenvolvimento urbano, incluindo as que decorram de sua inserção

em planos nacionais, regionais; estaduais e metropolitanos;

VI - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a

viabilização e implementação de projetos de desenvolvimento

urbano, explorando as potenciais parcerias com a iniciativa

privada e com outras esferas de governo, utilizando os

instrumentos de política urbana;

VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema

municipal de informações sociais, culturais, econômicas,

financeiras, patrimoniais, administrativas, físico-territoriais,

inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, imobiliárias e

outras de relevante interesse para o Município, progressivamente

georreferenciadas em meio digital. 	 ///

2
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DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Seção I

Da Estrutura Básica

Art. 3°. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano tem a

seguinte estrutura básica:

I - Gabinete do Secretário;

II - Departamento de Urbanismo - DEURB;

III - Departamento do Uso do Solo - DEUSO;

IV - Departamento de Estatística e Produção de Informação - DIPRO;

V - Coordenadoria de Administração e Finanças - CAF;

VI - Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU;

VII - Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU.

Parágrafo único. Vincula-se à Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Urbano o Fundo de Desenvolvimento Urbano -

FUNDURB.

Seção II

Do Detalhamento da Estrutura Básica

Subseção I

Do Gabinete do Secretário

Art. 4°. Integram o Gabinete do Secretário:

I - Chefia de Gabinete;

II - Assessoria Jurídica;

III - Assessoria Técnica de Planejamento Urbano;

IV - Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano;



V - Assessoria Técnica de Operação Urbana.

Eva
Assistente	 dementar

RF 100.453

I 4 ..]do proc.	 4

de 20(6P

Subseção II

Da Coordenadoria de Administração e Finanças

Art. 5°. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a

seguinte estrutura:

I - Supervisão de Recursos Humanos;

II - Supervisão de Finanças;

III - Supervisão de Administração;

IV - Supervisão de Informática;

V - Centro de Documentação.

CAPÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES

Seção I

Das Unidades de Assessoria Direta ao Secretário

Subseção I

Da Chefia de Gabinete

Art. 6 0 . A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições:

I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades

técnicas e administrativas de apoio ao Secretário Municipal de

Desenvolvimento Urbano e ao Secretário Adjunto;

II - executar atividades relacionadas com as audiências e

representações políticas e institucionais do Secretário Municipal;

III - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular

Secretaria;
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geral da Secretaria.

Subseção II

Da Assessoria Jurídica

Art. 7°. A Assessoria Jurídica tem as seguintes atribuições:

I - emitir pareceres jurídicos em processos e documentos enviados

pelos órgãos da Secretaria e da Administração, que devam ser

submetidos ao Secretário;

II - analisar e propor soluções para assuntos que lhe sejam

cometidos pelo Secretário;

III - estudar, propor e sugerir alternativas de orientação em

consultas formuladas pelos órgãos da Secretaria e da

Administração;

IV - atender a pedidos de informação do Ministério Público, do

Tribunal de Contas do Município e da Câmara Municipal;

V - prestar informações para subsidiar a defesa da Prefeitura do

Município de São Paulo em juízo, obtendo as informações e demais

elementos necessários perante os órgãos da Secretaria;

VI - prestar suporte jurídico às demais áreas da Secretaria.

Subseção III

Da Assessoria Técnica de Planejamento Urbano

Art. 8°. A Assessoria Técnica de Planejamento Urbano tem as

seguintes atribuições:

I - assessorar na formulação de políticas e diretrizes de

planejamento urbano do Município;

II - acompanhar a implementação das políticas e ações urbanas

definidas pela Administração Pública Municipal.

•
5

•

•
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Da Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano

Art. 9°. A Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano tem as

seguintes atribuições:

I - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos, interagindo

com os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, com

outras esferas de governo e com a sociedade civil;

II - estabelecer canais de interação permanente com os órgãos e

entidades da Administração Direta e Indireta relacionados ao

desenvolvimento urbano, visando à articulação das políticas

públicas;

III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos

órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, quando

relacionados ao desenvolvimento urbano, de forma a maximizar os

resultados positivos para a Cidade de São Paulo, incluindo as

áreas de transportes, infraestrutura urbana, obras e meio

ambiente;

IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de

médio e longo prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do

Município e os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras;

V - desenvolver mecanismos e modelos mais adequados para a

viabilização e implementação de projetos de desenvolvimento

urbano, explorando as potenciais parcerias com a iniciativa

privada e com outras esferas de governo, fazendo uso dos

instrumentos de política urbana.

Subseção V

Da Assessoria Técnica de Operação Urbana

Art. 10. A Assessoria Técnica de Operação Urbana tem as seguintes

atribuições:
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I - participar da formulação e implementação de políticas urbanas

no âmbito do Município e região metropolitana;

II - desenvolver estudos e projetos para a implementação de

projetos estratégicos, projetos urbanos regionais, operações

urbanas e afins, de acordo com o Plano Diretor Estratégico do

Município;

III - monitorar e acompanhar a implantação das operações urbanas

aprovadas, nos seus aspectos urbanísticos;

IV - participar da concepção e elaboração dos Sistemas Viários e

de Transportes Públicos, bem como dos sistemas estruturadores e

transformadores do espaço físico da Cidade.

Seção II

Das Unidades Especificas

Subseção I

Do Departamento de Urbanismo

Art. 11. O Departamento de Urbanismo - DEURB tem as seguintes

atribuições:

I - formular políticas, diretrizes e ações para o desenvolvimento

urbano e ambiental do Município;

II - coordenar o processo de revisão e de gestão participativa do

Plano Diretor Estratégico, dos Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras e dos Planos de Bairros, juntamente com a

Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras;

III - propor programas e projetos para a implementação das

diretrizes do Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais

Estratégicos das Subprefeituras;

IV - desenvolver e avaliar novos instrumentos de política urbana,

bem como elaborar as propostas de alteração do Plano Diretor

Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras

a serem submetidas ao Conselho Municipal de Política Urbana;

•
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V - propor normas e procedimentos com vistas a regulamentar o

Plano Diretor Estratégico, os Planos Regionais e as Áreas de

Intervenção Urbana;

VI - compatibilizar com o Orçamento Plurianual e Orçamento

Programa as metas e ações estratégicas necessárias à implementação

dos elementos estruturadores e integradores definidos no Plano

Diretor Estratégico e nos Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras;

VII - subsidiar o Departamento do Uso do Solo na elaboração das

normas referentes à legislação de uso e ocupação do solo e

decorrentes do Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais

Estratégicos das Subprefeituras;

VIII - compatibilizar e articular as políticas setoriais com as

diretrizes e metas do Plano Diretor Estratégico e dos Planos

Regionais Estratégicos das Subprefeituras, especialmente no que se

refere a habitação, transporte, verde e meio ambiente e

infraestrutura.

Subseção II

Do Departamento do Uso do Solo

Art. 12. O Departamento do Uso do Solo - DEUSO tem as seguintes

010	
atribuições:

I - elaborar e propor normas referentes à legislação de

parcelamento, uso e ocupação do solo, decorrentes do Plano Diretor

Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras;

II - assessorar, nos assuntos de sua competência, a Câmara Técnica

de Legislação Urbanística, bem como relatar os expedientes da

referida Câmara;

8

III - coordenar estudos e desenvolver propostas relativas ao uso e

ocupação de áreas públicas, fomentando sua adequada destinação;
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equipamentos e edificações situadas acima do nível do solo, de

infraestrutura e serviços urbanos do Município;

V - acolher, analisar, informar e relatar as propostas

anteriormente aprovadas pela Lei n° 11.732, de 14 de março de

1995, bem como as propostas protocoladas até a data da vigência do

Decreto n° 45.213, de 27 de agosto de 2004, relativas à Lei n°

13.769, de 26 de janeiro de 2004, referente à Operação Urbana

Faria Lima;

VI - revisar as Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs e sua

interface com os demais órgãos de preservação da Administração

Pública Municipal, Estadual e Federal;

VII - controlar e emitir a certidão de declaração de potencial

construtivo referente às Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs,

bem como a certidão de transferência de potencial construtivo de

imóveis situados na Operação Urbana Centro;

VIII - expedir diretrizes de dimensionamento de anúncios em Zonas

de Preservação Cultural- ZEPECs, juntamente com a Secretaria

Municipal de Cultura, nos termos do artigo 125 da Lei n° 13.885,

de 25 de agosto de 2004;

IX - monitorar os estoques de potencial construtivo adicional,

mediante outorga onerosa, reavaliando-os periodicamente;

X - consistir e complementar os dados relativos ao cadastro de

zoneamento, incluindo o gerenciamento do histórico de cada

contribuinte;

XI - manter atualizado o cadastro das Zonas de Preservação

Cultural - ZEPECs.

Subseção III

Do Departamento de Estatística e Produção de Informação

•

•
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DIPRO tem as seguintes atribuições:

I - elaborar estudos e diagnósticos socioeconõmicos para subsidiar

as ações da Secretaria e da Administração Pública Municipal;

II - produzir indicadores socioeconômicos e urbanos relativos às

condições de vida da população e ao espaço urbano, como subsídio

às políticas e ações do Poder Público Municipal;

III - subsidiar a implementação e a atualização do Sistema

Municipal de Informações, em especial nos temas relativos ao

espaço urbano;

IV - manter base de dados econômicos, sociais e urbanos do

Município, voltada às atividades de gestão e planejamento urbanos;

V - manter base de dados sobre equipamentos e serviços prestados

pelo Poder Público Municipal, subsidiando o sistema de informações

ao cidadão;

VI - manter acervo cartográfico e urbanístico relativo à memória

do planejamento urbano, especialmente no que se refere ao

Município de São Paulo;

VII - manter acervo atualizado de documentação técnica nas áreas

de planejamento urbano e afins para subsidiar atividades da

Secretaria e demais órgãos municipais;

VIII - disponibilizar os dados, informações e estudos gerados no

âmbito do Departamento às unidades da Secretaria e aos demais

órgãos públicos;

IX - coordenar a manutenção e o aperfeiçoamento do sistema de

georreferenciamento da base cartográfica do Município de São

Paulo.

Subseção IV

1 O

Da Coordenadoria de Administração e Finanças

Art. 14. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem as

seguintes atribuições:
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I - gerir o quadro de pessoal, os recursos oráliten 'tárioá e

financeiros, os contratos, convênios, acordos, ajustes e outros

instrumentos congêneres e os equipamentos de informática;

II - adquirir bens e serviços;

III - administrar os bens patrimoniais móveis;

IV - providenciar serviços gerais e de manutenção, englobando as

atividades de zeladoria e realização dos serviços de manutenção

predial.

Parágrafo único. As atribuições referidas no "caput" serão

exercidas pelas unidades previstas nos incisos I a V do artigo 5°

desta lei, de acordo com as respectivas áreas de atuação, conforme

detalhamento a ser estabelecido por meio de decreto.

CAPITULO IV

DAS COMPETÊNCIAS

Seção I

Do Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano

Art. 15. Ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano compete

planejar, dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e

avaliar as atividades das unidades que integram a Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Urbano e exercer outras atribuições

que lhe forem cometidas pelo Prefeito.

Seção II

Do Secretário Adjunto

Art. 16. Ao Secretário Adjunto compete:

I - representar o Secretário perante autoridades e órgãos;

II - coordenar, consolidar e submeter o plano de ação global da

Pasta ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano;

11

/rés
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III - assistir ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano

na supervisão e coordenação das atividades da Secretaria;

IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo

Secretário.

Seção III

Do Chefe de Gabinete

Art. 17. Ao Chefe de Gabinete compete:

I - assessorar o Secretário e o Secretário Adjunto no desempenho

de suas funções;

II - autorizar e acompanhar os atos de delegação de competência

expedidos no âmbito das unidades da Secretaria;

III - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo

Secretário.

Seção IV

Dos demais Dirigentes

Art. 18. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Urbano compete planejar, dirigir, coordenar e

orientar a execução, acompanhar e avaliar as atividades de suas

respectivas unidades e exercer outras atribuições que lhes forem

cometidas, em suas respectivas áreas de competência.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19. Ficam transferidos da Secretaria Municipal do

Planejamento para a Secretaria Municipal de Desenvolvimen

Urbano:
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I - o Conselho Municipal de Política Urbana;

II - a Assessoria Técnica de Planejamento Urbano;

III - a Assessoria Técnica de Operação Urbana;

IV - o Departamento de Urbanismo - DEURB;

V - o Departamento Técnico do Uso do Solo - DEUSO, ora renomeado

para Departamento do Uso do Solo - DEUSO;

VI - o Departamento de Estatística e Produção de Informação -

DIPRO;

VII - o Centro de Documentação;

VIII - a Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU.

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste

artigo, as estruturas organizacionais das unidades são

transferidas para a Secretaria ora criada com suas unidades,

cargos, atribuições, bens patrimoniais, serviços, acervo e

pessoal.

Art. 20. Ficam criados, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Urbano, os cargos de provimento em comissão constantes do Anexo I

desta lei, onde se discriminam as denominações, lotações,

referências de vencimento, quantidades, partes e tabelas e formas

de provimento.

Art. 21. Ficam transferidos:

I - do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão a que

se refere o Decreto n° 45.751, de 4 de março de 2005, para a

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os cargos de

provimento em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do

Anexo II, desta lei, com as adequações necessárias, conforme o

caso, previstas na sua coluna "Situação Nova";

II - da Secretaria Municipal de Planejamento para a Câmara Técnica

de Legislação Urbanística - CTLU, da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Urbano, os cargos de provimento em comissão

constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo III, desta lei, com

as adequações necessárias, conforme o caso, previstas na sua

coluna "Situação Nova".
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TÍTULO II

DISPOSIÇÕES RELATIVAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA

Art. 22. O inciso VI do artigo 2° da Lei n° 13.396, de 26 de julho

de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art.

2° 	

VI - propor prioridades nas ações preventivas e

ostensivas realizadas pelos órgãos de segurança que

atuam no Município de São Paulo, por meio de

intercâmbio permanente de informações e

gerenciamento;

" (NR)

Art. 23. Os artigos 10 e 12 da Lei n° 13.866, de 1° de julho de

2004, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art.

1° 	

I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as

ações de segurança urbana, em conformidade com as

diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria

Municipal de Segurança Urbana, promovendo o respeito

aos direitos humanos;

•

III - apoiar as atividades de defesa civil, inclusive

nas ações de identificação de áreas de riscow!7Ç,5
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transferência de pessoas e famílias e no atendimento

em situação de emergência;

XI - atuar na proteção de pessoas em situação de

risco, encaminhando e apoiando as ações sociais, em

conformidade com os programas e ações integradas;

XII - realizar atividades de apoio voltadas à

segurança do trânsito na área escolar de segurança a

que se refere a Lei n° 14.492, de 31 de julho de

2007, bem como no interior e entorno de parques

municipais, em conformidade com plano estabelecido em

conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança

Urbana e de Transportes." (NR)

XIII - apoiar, articulado com os organismos de

Segurança Pública, o policiamento preventivo e

comunitário e a mediação de conflito.

"Art. 12. As notificações, os autos de apreensão e as

multas decorrentes das atividades fiscais previstas

nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis

Metropolitanos, observado o disposto no artigo 6°-A.

"(NR)

Art. 24. A Lei n° 13.866, de 1° de julho de 2004, passa a vigorar

acrescida do artigo 6°-A, com a seguinte redação:

"Art. 6°-A. Ficam estendidas a todas unidades

operacionais e a todos servidores do Quadro da Guarda

Civil Metropolitana as atribuições previstas nos

artigos 1°, 4° e 5° desta lei, que serão organizadas

e exercidas de acordo com o planejamento, as metas e

as ordens de serviços estabelecidas pela Secretaria

Municipal de Segurança Urbana e pelo Comando da

Guarda Civil Metropolitana." (NR)	 (2Y/
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Art. 25. Mantidas as modificações opera1
omemE
53
por legislação

precedente, o Anexo Único, Tabela "A", da Lei n° 13.396, de 2002,

da Secretaria

acrescido das

observadas as

relativo aos cargos de provimento em comissão

Municipal de Segurança Urbana, passa a vigorar

alterações constantes do Anexo IV desta lei,

seguintes regras:

I - criados, os que constam da coluna "Situação Nova", sem

correspondência na coluna "Situação Atual", passando a

Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão

integrar o

- Grupo V,

da Lei n° 11.511, de 1994, fixada sua lotação no Gabinete do

Secretário Municipal de Segurança Urbana até a edição do decreto a

que se refere o artigo 28 desta lei;

II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam das

duas colunas.

TÍTULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da

Administração, 3 (três) cargos de Secretário Especial, Ref. SM, de

livre provimento em comissão pelo Prefeito, que passam a integrar

o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão - Grupo

V, da Lei n° 11.511, de 1994, fixada sua lotação no Gabinete do

Prefeito.

Parágrafo único. Os cargos de Secretário Especial previstos no

"caput" terão o mesmo nível hierárquico do cargo de Secretário

Municipal, cabendo ao Prefeito fixar as incumbências de seus

titulares de acordo com as necessidades da Administração.

Art. 27. Fica o Executivo autorizado a realocar ou criar dotações

orçamentárias:

I - na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, tendo como

base as dotações do orçamento vigente destinadas à Secretaria

Municipal de Planejamento;
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II - na Secretaria Municipal de Segurança Urbana, tendo como base

as dotações do orçamento vigente destinadas à Coordenadoria de

Segurança Urbana, da Secretaria do Governo Municipal.

Art. 28. Em decorrência das modificações operadas por esta lei, o

Executivo, mediante decreto, reorganizará a Secretaria Municipal

de Planejamento e a Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

Art. 29. Os §§ 1° e 3° do artigo 12 da Lei n° 13.292, de 14 de

janeiro de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art.	 12.

§ 1°. A Comissão será presidida por pessoa de

idoneidade e experiência na área de Direitos Humanos,

nomeada pelo Prefeito, com mandato de 2 (dois) anos.

§ 3°. O Vice-Presidente e o Secretário Adjunto da

CMDH serão nomeados pelo Prefeito, por indicação do

Presidente da Comissão, com mandatos de 2 (dois)

anos.

" (NR)

Art. 30 s despesas com a execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 31 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogados os incisos IV, V e XI do artigo 2'; a alínea "d" do

inciso I e os incisos VI e VII do artigo 3°; e os artigos 13

19 e 25; todos da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002.
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g:Mexo I integrante da Lei n°
riação de Cargos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU

Denominação do Cargo /
Lotação Ref. Qde

Parte
Tabela Forma de Provimento

Secretário Municipal
- Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano

SM 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito

Chefe de Assessoria Jurídica
- Assessoria Jurídica, do Gabinete
do Secretário

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de diploma de curso superior
em Ciências Jurídicas e Sociais

Chefe de Assessoria Técnica
- Assessoria Técnica de
Desenvolvimento Urbano, do
Gabinete do Secretário

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de diploma de curso superior

Coordenador Geral
- Coordenadoria de Administração
e Finanças

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de diploma de curso superior

SMDU Anhxoll 5.12.08
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SITUAÇÃO ATUAL

:c.' Quadro Especifico de Cargos de Provimento em Comissão
SITUAÇÃO NOVA

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano

Denominação do Cargo
/ Lotação Ref.

_
Qde.-.

Parte
Tabela Provimento Denominação do

Cargo/ Lotação Ref. Qde

,
Parte

Tabela Forma de
Provimento

Coordenador DAS-15 1 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério
municipal.

Secretário-Adjunto
- Gabinete do
Secretário

DAS-15 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito

Coordenador DAS-15 1 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério
municipal.

Chefe de Gabinete
- Chefia de Gabinete,
do Gabinete do
Secretário

DAS-15 1 PP-I Livre provimento ..
em comissão pelo
Prefeito
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DAS-12

_

1 PP-I

Livre provimento
em comissão, dentre
integrantes da
carreira do
magistério
municipal

Assessor Jurídico
- Assessoria Jurídica,
do Gabinete do
Secretário

-

DAS-12 1 PP-I

Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior em
Ciências Jurídicas e
Sociais	 -

Supervisor Técnico II

DAS-12 1 PP-I

Livre provimento
em comissão, dentre
integrantes da
carreira do
magistério
municipal

Assessor Jurídico
- Assessoria Jurídica,
do Gabinete do
Secretário

DAS-12 1 PP-I

Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior em
Ciências Jurídicas e
Sociais

Supervisor Técnico II

DAS-12 3 PP-I

Livre provimento
em comissão, dentre
integrantes da
carreira do
magistério
municipal

Assessor Técnico
- Gabinete do
Secretário (1)

- Assessoria Jurídica
(1)
- Assessoria Técnica
de Desenvolvimento
Urbano (1)

- Gabinete
do Secretário

DAS-12 3 PP-I

Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior
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! F32 DAS-12 7 PP-I Assessor Técnico DAS-12 7 PP-I

W*.e - Gabinete do
-Sãpervisor Técnico II5 

Livre provimento
em comissão, dentre

Secretário (3) Livre provimento
em comissão pelo

J17;
-o

<•
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integrantes da
carreira do
magistério
municipal

- Assessoria Técnica
de Desenvolvimento
Urbano, do Gabinete
do Secretário (4)

Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior

DAS-12 3 PP-I DAS-12 3 PP-I
Livre provimento

Supervisor Técnico II -	 -	 - Livre provimento Supervisor Técnico II em comissão pelo
_ em comissão, dentre

integrantes da
carreira do
magistério
municipal

_ Coordenadoria de
Administração e
Finanças (1)

- Supervisão de
Recursos Humanos (1)
- Supervisão de

Prefeito, dentre
servidores
municipais
portadores de
diploma de curso
superior de
graduação

Finanças (1)

- Coordenadoria
de Administração e
Finanças •

DAS-12 2 PP-I DAS-12 2 PP-I Livre provimento
em comissão pelo

Supervisor Técnico II

.

- Livre provimento
em comissão, dentre
integrantes da
carreira do

Supervisor Técnico II
_ Supervisão de
Administração (1)
- Supervisão de

,
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior

•

21
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magistério
municipal

Informática (1)

— Coordenadoria
de Administração e
Finanças

-

4

I

Assistente Técnico II
•

DAS-11
_

•

•

•

2

-_

PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
públicos,
profissionais da
saúde, com
profissão
regulamentada,
portadores de
diploma de nível
superior

Assistente Técnico II
- Gabinete do
Secretário (1)
- Assessoria Técnica
de Desenvolvimento
Urbano, do Gabinete
do Secretário (1)

DAS-11 2 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito

Assistente Técnico II DAS-11 - 3 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
públicos,
profissionais da
saúde, com
profissão
regulamentada,
portadores de
diploma de nível
superior.

Assistente Técnico II
- Gabinete do
Secretário (1)

- Assessoria Jurídica
(1)
- Assessoria Técnica
de Desenvolvimento
Urbano (1)

- Gabinete do
Secretário

DAS-11 3 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior

Assistent	 Técnico II DAS-11 3 PP-I Livre provimento Assistente. Técnico II DAS-11 3 PP-I Livre provimento
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em comissão,
dentre servidores
públicos,
profissionais da
saúde, com
profissão
regulamentada,
portadores de
diploma de nível
superior.

- Assessoria Jurídica
(1)
- Assessoria Técnica
de Desenvolvimento
Urbano, do Gabinete
do Secretário (1)
- Coordenadoria de
Administração e
Finanças (1)

em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais
portadores de
diploma de curso
superior

Coordenador de Projetos

•

DAS-10
-

1 PP-I

Livre provimento
em comissão, dentre
portadores de
diploma de
Assistente Social,
Pedagogo, Psicólogo
ou Sociólogo.

Coordenador
- Supervisão de
Recursos Humanos, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais
portadores de
diploma de curso
superior

Chefe de Seção Técnica DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão entre
titulares de cargos
de Especialista em
Administração,
Orçamento e
Finanças Públicas,
na disciplina de
Ciências Contábeis

Coordenador
- Supervisão de
Administração, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior

Che e d Seção Técnica DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo

Coordenador
- Supervisão de

DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
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Prefeito entre
titulares do cargo
de Especialista em
Saúde, na
disciplina de
Odontologia

Finanças, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

Prefeito, dentre
servidores
municipais
portadores de
diploma de curso
superior

-á

chefe de Seção Técnica

.

.
-

DAS-10

_

1 PP-I Livre provimento
em comissão entre
titulares de cargos
de Especialista em
Administração,
Orçamento e
Finanças Públicas,
na disciplina de
Ciências Contábeis

Coordenador
- Supervisão de
Informática, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior

Chefe de Seção Técnica

•

DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão entre
titulares de cargos
de Especialista em
Administração,
Orçamento e
Finanças Públicas,
na disciplina de
Ciências Contábeis

Coordenador.
- Centro de
Documentação, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais
portadores de
diploma de curso
superior

Assistente Técnico I DAS-9 2 PP-I

Livre provimento
em comissão, dentre
servidores
municipais.

Assistente Técnico I
- Gabinete do
Secretário (1)
- Assessoria Jurídica,
do Gabinete do
Secretário (1)

DAS-9 2 PP-I

••

Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre 
servidores
municipais.
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DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão
dentre servidores
municipais
portadores de
diploma de
Psicólogo.

Assistente Técnico I
- Assessoria Técnica
de Desenvolvimento
Urbano, do Gabinete
do Secretário

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais

Encarregado de Setor
Técnico

•	
'

DAS-9

.
-

1 PP-I

Livre provimento,
em comissão, pelo
Procurador Geral,
dentre servidores
municipais,
portadores de
diploma de nível
universitário, com
experiência na área
de atuação.

Encarregado de
Equipe Técnica
- Supervisão de
Recursos Humanos, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-9 1 PP-I

Livre provimento,
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais

Encarregado de Setor
Técnico

n

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
titulares de cargos
de Especialista em
Saúde, na
disciplina de
Enfermagem

Encarregado de
Equipe Técnica
- Supervisão de
Administração, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito
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DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão, entre
titulares de cargos
de Especialista em
Saúde (Educação
em Saúde Pública)

Encarregado de
Equipe Técnica
- Supervisão de
Finanças, da

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais.

Coordenadoria de
• Administração e

Finanças

Encarregado de Setor
Técnico

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo

• Prefeito, dentre
titulares de cargos
de Especialista em
Saúde, na
disciplina de

Encarregado de
Equipe Técnica
_ Supervisão de
Informática, da	 .
Coordenadoria de

Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior

Enfermagem Administração e
Finanças

Encarregado de Setor
Técnico

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo

•

•

Prefeito, dentre
titulares de cargos
de Especialista em

Encarregado de
Equipe Técnica
- Centro de

Prefeito, dentre
servidores
municipais.

•

• Saúde, na
disciplina de

Documentação, da
Coordenadoria de

• Enfermagem Administração e
Finanças
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PP-I

Livre provimento
em comissão, dentre
servidores
municipais.

Encarregado de
Equipe
- Supervisão de
Recursos Humanos
- Supervisão de
Administração
- Supervisão de
Finanças
- Supervisão de
Informática
- Centro de
Documentação

- Coordenadoria
de Administração e
Finanças

DAI-7 5 PP-I

Livre provimento
em comissão, dentre
servidores
municipais.

SMDU Anexo II 5.12.08
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Anexo III integrante da Lei n°
.targos de Provimento em Comissão destinados à Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, da Secretaria Municipal de

; g u,akesenvolvimento Urbano - SMDU

.-
tc5u_	 SITUAÇÃO ATUAL

.--	 Secretaria Municipal de Planejamento 	 -
vi
<

SITUAÇÃO NOVA
Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU

Denominação do Cargo
/ Lotação Ref. dde.

Parte
Tabela Provimento Denominação do

Cargo/ Lotação Ref. Qde
Parte

Tabela Forma de
Provimento

Assessor Especial
- Gabinete do Secretário,
da Secretaria Municipal
de Planejamento

-
•

•

DAS-14 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de nível
superior, com curso
de formação ou
notório
conhecimento ou
comprovada
experiência na área
ambiental

Assessor Especial
- Câmara Técnica de
Legislação Urbanística

DAS-14 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior

Assessor Técnico
- Gabinete do Secretário,
da Secretaria Municipal
de Planejamento

•

DAS-12
•

1
•

PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de nível
superior

Assessor Técnico
- Câmara Técnica de
Legislação Urbanística

DAS-12 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior



2 9

..
Stente Técnico II
sessoria Técnica de

áhejamento Urbano,
0:rt.jbabinete do
4e_ Cretário, da Secretaria
Ounicipal de

DAS-11 1 PP-I Livre provimento,
pelo Prefeito,
exigido o diploma
de Bacharel em
Ciências Jurídicas
e Sociais

Assistente Técnico II
- Câmara Técnica de
Legislação Urbanística

DAS-11 1 PP-I Livre provimento	 _

em comissão pelo
Prefeito, dentre.
portadores de
diploma de curso
superior em

Planejamento
-

Ciências Jurídicas
e Sociais

Assistente Técnico II
- Departamento Técnico
do Uso do Solo -
DEUSO, da Secretaria
Municipal de .	.
Planejamento

.

DAS-11 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de nível
superior com
conhecimento em
planejamento
urbano

Assistente Técnico II
- Câmara Técnica de
Legislação Urbanística

DAS-11 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior -

•	 •
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gpexo IV integrante da Lei n°
ãterações introduzidas no Anexo Único, Tabela "A", Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria Municipal de Segurança

rã93gbana, integrante da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002)

--
0._
un

.i
SITUAÇÃO ATUAL	 . SITUAÇÃO NOVA

Denominação do Cargo/
Lotação

Ref. , Qtde Parte
Tabela

Forma de
Provimento

Denominação do Cargo/
Lotação

Ref. Qtde Parte
Tabela

Forma de Provimento

Secretário Municipal
-	 Secretaria	 Municipal	 de
Segurança Urbana

SM 1 PP-I Livre	 provimento	 em
comissão pelo Prefeito

. Secretário-Adjunto
- Gabinete do Secretário

DAS-15 1 PP-I Livre	 provimento	 em
comissão pelo Prefeito

Chefe de Assessoria Técnica
- Gabinete do Secretário

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de curso
superior

•

•

- Chefe de Assessoria Jurídica

- Gabinete do
Secretário

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de curso
superior em Ciências
Jurídicas e Sociais

.

Chefe de Assessoria Técnica
de Imprensa e Comunicação
- Gabinete do Secretário

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de curso
superior

Assessor Jurídico
- Gabinete do Secretário

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de curso
superior em Ciências

•



Jurídicas e Sociais
Assessor Técnico
- Gabinete do Secretário

DAS-12 6 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de curso
superior

Supervisor Técnico II
- Centro de Formação em•
Segurança Urbana, da
Coordenadoria de Segurança
Urbana, da Secretaria do
Governo Municipal

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em
comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de nível
superior

Assessor Jurídico
- Gabinete do Secretário

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de"
diploma de curso
superior em Ciências
Jurídicas e Sociais

-
Assistente Técnico II
- Gabinete do Secretário

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito
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CAIARA MUNICIPAL DE

ssões Reunidas,Sala das Comissões Reunidas,

Ir
 I

E CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTI nV• ATIVA ((Á/OMISSÃO

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000
P10673-08conj-substitutivo

rolha°	 "r"-t-'	 d	 -..„.,, .  	 o oro,.
1 n° -6-4—.2 n	 de 2003

Eva P anSki
Assistent • f411:1,r amentar

R):- -1 •.453

•

•

PARECER CóNJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE

LEI N° 673/08.

Trata-se de Substitutivo ao Projeto de Lei n° 0673/08, que visa criar a Secretaria Municipal

de Desenvolvimento Urbano — SMDU; introduz alterações nas Leis n° 13.396, de 26 de julho

de 2002 e n° 13.886, de 1° de julho de 2004, bem como dispõe sobre os cargos de

provimento em comissão que especifica.

Nada obsta a aprovação do Substitutivo, vez que objetiva aperfeiçoar o texto do projeto

original, razão pela qual somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, a Comissão pertinente entende inegável o interesse público nas
alterações trazidas pelo substitutivo, razão pela qual manifesta-se

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor,
vez que as despesas com a execução do substitutivo correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.



-

r.mt. a.
Equipe C::-;

G RãO

06 JAN 2009

SGP-41

Folha° 	 (e	 V	  do pa ..:.¡ 	 1

n° (0 L. 	n	 de 4.0VÕ

	Èva 	 Iski

	

Assistente	 lamentar
RF 100.453

~RA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
COMISSÃO DE ADMINISTMÇÃO PÚBLICA a

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO Ob
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
no 	 	 n	 de 20

- 'Ema P
Painel Eletrônico - Plenário 	 Assistente	 ria lentar

RF	 10	 3 

Matéria : SUBSTITUTIVO DO PL 673/2008 - EXECUTIVO

Painel Eletrônico - Plenário

Reunião :
Data : 

255' SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
18/12/2008 - 23:26:26 às 23:30:08

Nome do Paramentar 	 Parido	 Voto
ANTONIO CARLOS RODRIGUES	 PR	 Sim
ABOU ANNI	 PV	 Sim
ADILSON AMADEU	 PTB	 Sim
ADOLFO QUINTAS	 PSDB	 Sim
AGNALDO TIMOTEO	 PR	 Sim
CARLOS APOLINÁRIO	 DEM	 Sim
ARSELINO TATTO	 PT	 Nao
ATÍLIO FRANCISCO	 PRB	 Sim
AURÉLIO MIGUEL 	 PR	 Sim
AURÉLIO NOMURA	 PV	 Sim
BETO CUSTÓDIO	 PT	 Nao
CARLOS ALBERTO BEZERRA JUNIOR	 PSDB	 Sim
CARLOS NEDER	 PT	 Nao

depELSO JATENE	 PTB	 Sim
WHICO MACENA	 PT	 Nao

CLAUDETE ALVES	 PT	 Nao
CLAUDINHO DE SOUZA	 PSDB	 Sim
CLAUDIO PRADO	 PDT	 Sim
DALTON SILVANO	 PSDB	 Sim
DOMINGOS DISSEI	 DEM	 Sim
DONATO	 PT	 Nao
EDIVALDO ESTIMA	 PPS	 Sim
ELISEU GABRIEL	 PSB	 Sim
FARHAT	 PTB	 Sim
FRANCISCO CHAGAS	 PT	 Nao
GILSON BARRETO	 PSDB	 Sim
ANTONIO GOULART	 PMDB	 Sim
JOÃO ANTÔNIO	 PT	 Nao
JOOJI HATO	 PMDB	 Sim
JORGE BORGES	 PP	 Sim
JOSÉ AMÉRICO	 PT	 Nao
JOSÉ ROLIM	 PSDB	 Sim
JUSCELINO GADELHA	 PSDB	 Sim
JOSÉ POLICE NETO	 PSDB	 Sim
JOSÉ FERREIRA (ZELÃO) 	 PT	 Nao
LENICE LEMOS	 DEM	 Sim
MARA GABRILLI 	 PSDB	 Sim
MÁRIO DIAS	 DEM	 Sim
MARTA COSTA	 DEM	 Sim

•
MILTON LEITE	 DEM	 Sim
MYRYAM ATHIE	 PDT	 Sim
GILBERTO NATALINI 	 PSDB	 Sim
NOEMI NONATO	 PSB	 Sim
PAULO FIORILO	 PT	 Nao
PAULO FRANGE	 PTB	 Sim
RICARDO TEIXEIRA	 PSDB	 Sim
ROBERTO TRIPOLI	 PV	 Sim
RUSSOMANNO	 PP	 Sim
SENIVAL MOURA	 PT	 Nao
SONIA FFtANCINE	 PPS	 Abstenção
TIÃO FARIAS	 PSDB	 Abstenção
TONINHO PAIVA	 PR	 Sim
USHITARO KAMIA	 DEM	 Sim
WADIH MUTRAN	 PP	 Sim

Totais da Votação:	 SIM	 NÃO	 ABSTENÇÃO
40	 12	 2

TOTAL
54

VOTOU ATRAVES DO MICROFONE O VEREADOR ADEMIR DA GUIA (SIM) , PASSANDO ASSIM
VOTAÇÃO A SER: SIM (41) NÃO (12) ABS410* (2) TOTAL DE VOTOS (55) 	 ,_ .ucluigraf‘a

Equif") Gu '. .1- o

ANTONIO ARLOS RODRIGUES	 06 JAN 2009

sGP-41
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fia tle—ATtriáidã. Leite
rvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

--)0 Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 CQ 15  de 20  09	 	 °C 	 (a) 	

À SGP-2

Sra. Secretária:

O Substitutivo das Lideranças Partidárias de fls. 36 a 66, ao presente

Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 255 a Sessão Extraordinária, no

dia 18 de dezembro do corrente.

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes
à sanção do respectivo Projeto Legislativo

19/12/2008

Ângel/Etprdin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

RECEBIDO EM
SGP-23

2 1 JAN 2G09

/COO  Horas



•

Sr. Anderson,

lei e registro.

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar carta de

MendeU.,'!:
..or,..inktrp;Jvc,

19/12/08

13b
JOSE CRISWINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalizaçào do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

19/12/08

ANDERSON	 ERIO DE SOUZA
Técnico Idministrativo

•••••••n
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
São Paulo, D2c1 de dezembro de 2008.

23- OF-SGP23
23- b5321/2008

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada.
pela Câmara em sessão de 18 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto
de Lei no 673/08, de autoria do Executivo, que cria a Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz alterações nas Leis n o 13.396, de
26 de julho de 2002, n o 13.886, de 1 0 de julho de 2004, e no 13.292, de 14
de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos de provimento em
comissão que especifica.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIX)-GMLOS RODRIGUES
Wresidente

Anexo: Anexos I, II, III e IV.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/ars
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE DEZEMBRO DE

2008. Cópia extraída de fls. n o BGI 5D- do Processo. (PROJETO DE LEI No

673/08). (Executivo). Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano -

SMDU; introduz alterações nas Leis n o 13.396, de 26 de julho de 2002, no

13.866 de 1 0 de julho de 2004 e n o 13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem

como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que especifica. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: TÍTULO I DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO Art. 1 0 Fica criada a Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU. CAPÍTULO I DO ÂMBITO DE.

COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 20 Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, órgão da

Administração Municipal Direta, conduzir ações governamentais voltadas ao

planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento urbano do Município de

São Paulo, cabendo-lhe, em especial: I - desenvolver processo permanente e.

contínuo de acompanhamento e aprimoramento da legislação relativa ao

planejamento e desenvolvimento urbano, inclusive as relativas ao Plano Diretor

Estratégico, aos Planos Regionais das Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e

Ocupação do Solo e às Operações Urbanas; II - coordenar o desenvolvimento de

projetos urbanos interagindo com os órgãos e entidades da Administração Direta •

e Indireta, com outras esferas de governo e com a sociedade civil; III -

promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades da

1
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, de

forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo; IV -

desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo

prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos

Regionais Estratégicos das Subprefeituras; V - formular políticas, diretrizes e

ações que propiciem o posicionamento do Município em questões relacionadas ao

seu desenvolvimento urbano, incluindo as que decorram de sua inserção em

planos nacionais, regionais, estaduais e metropolitanos; VI - desenvolver os

mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e implementação de

projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais parcerias com a

iniciativa privada e com outras esferas de governo, utilizando os instrumentos de

política urbana; VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema

municipal de informações sociais, culturais, econômicas, financeiras,

patrimoniais, administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e

geológicas, ambientais, imobiliárias e outras de relevante interesse para o

Município, progressivamente georreferenciadas em meio digital. CAPÍTULO II DA

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL Seção I Da Estrutura Básica Art. 3 0 A Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Urbano tem a seguinte estrutura básica: I -

Gabinete do Secretário; II - Departamento de Urbanismo - DEURB; III -

Departamento do Uso do Solo - DEUSO; IV - Departamento de Estatística e

Produção de Informação - DIPRO; V - Coordenadoria de Administração e

2
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Finanças - CAF; VI - Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU; VII - Câmara

Técnica de Legislação Urbanística - CTLU. Parágrafo único. Vincula-se à

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano o Fundo de Desenvolvimento

Urbano - FUNDURB. Seção II Do Detalhamento da Estrutura Básica Subseção I

Do Gabinete do Secretário Art. 40 Integram o Gabinete do Secretário: I - Chefia

de Gabinete; II - Assessoria Jurídica; III - Assessoria Técnica de Planejamento -

Urbano; IV - Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano; V - Assessoria

Técnica de Operação Urbana. Subseção II Da Coordenadoria de Administração e

Finanças Art. 5° A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a seguinte

estrutura: I - Supervisão de Recursos Humanos; II - Supervisão de Finanças; III

- Supervisão de Administração; IV - Supervisão de Informática; V - Centro de.

Documentação. CAPÍTULO III DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES Seção I Das

Unidades de Assessoria Direta ao Secretário Subseção I Da Chefia de Gabinete

Art. 60 A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: I - planejar,

coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e administrativas de

apoio ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e ao Secretário.

Adjunto; II - executar atividades relacionadas com as audiências e

representações políticas e institucionais do Secretário Municipal; III - examinar e

preparar o expediente encaminhado ao Titular da Secretaria; IV - supervisionar e

coordenar as atividades de administração geral da Secretaria. Subseção II Da

Assessoria Jurídica Art. 7 0 A Assessoria Jurídica tem as seguintes atribuições: I -
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emitir pareceres jurídicos em processos e documentos enviados pelos órgãos da

Secretaria e da Administração, que devam ser submetidos ao Secretário; II -

analisar e propor soluções para assuntos que lhe sejam cometidos pelo

Secretário; III - estudar, propor e sugerir alternativas de orientação em

consultas formuladas pelos órgãos da Secretaria e da Administração; IV -

atender a pedidos de informação do Ministério Público, do Tribunal de Contas do

Município e da Câmara Municipal; V - prestar informações para subsidiar a

defesa da Prefeitura do Município de São Paulo em juízo, obtendo as informações

e demais elementos necessários perante os órgãos da Secretaria; VI - prestar

suporte jurídico às demais áreas da Secretaria. Subseção III Da Assessoria

Técnica de Planejamento Urbano Art. 8 0 A Assessoria Técnica de Planejamento

Urbano tem as seguintes atribuições: I - assessorar na formulação de políticas e

diretrizes de planejamento urbano do Município; II - acompanhar a .

implementação das polfticas e ações urbanas definidas pela Administração

Pública Municipal. Subseção IV Da Assessoria Técnica de Desenvolvimento

Urbano Art. 90 A Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano tem as

seguintes atribuições: I - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos,

interagindo com os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, com

outras esferas de governo e com a sociedade civil; II - estabelecer canais de

interação permanente com os órgãos e entidades da Administração Direta e

Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, visando à articulação das
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políticas públicas; III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos

órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, quando relacionados ao

desenvolvimento urbano, de forma a maximizar os resultados positivos para a

Cidade de São Paulo, incluindo as áreas de transportes, infra-estrutura urbana,

obras e meio ambiente; IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento

urbano de médio e longo prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do

Município e os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras; V - desenvolver

mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e implementação de

projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais parcerias com a

iniciativa privada e com outras esferas de governo, fazendo uso dos

instrumentos de política urbana. Subseção V Da Assessoria Técnica de Operação

Urbana Art. 10. A Assessoria Técnica de Operação Urbana tem as seguintes.

atribuições: I - participar da formulação e implementação de políticas urbanas no

âmbito do Município e região metropolitana; II - desenvolver estudos e projetos

para a implementação de projetos estratégicos, projetos urbanos regionais,

operações urbanas e afins, de acordo com o Plano Diretor Estratégico do

Município; III - monitorar e acompanhar a implantação das operações urbanas -

aprovadas, nos seus aspectos urbanísticos; IV - participar da concepção e

elaboração dos Sistemas Viários e de Transportes Públicos, bem como dos

sistemas estruturadores e transformadores do espaço físico da Cidade. Seção II
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Das Unidades Específicas Subseção I Do Departamento de Urbanismo Art. 11. O

Departamento de Urbanismo - DEURB tem as seguintes atribuições: I - formular

políticas, diretrizes e ações para o desenvolvimento urbano e ambiental do

Município; II - coordenar o processo de revisão e de gestão participativa do

Plano Diretor Estratégico, dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras e

dos Planos de Bairros, juntamente com a Secretaria Municipal de Coordenação

das Subprefeituras; III - propor programas e projetos para a implementação das

diretrizes do Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras; IV - desenvolver e avaliar novos instrumentos de política urbana,

bem como elaborar as propostas de alteração do Plano Diretor Estratégico e dos

Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras a serem submetidas ao

Conselho Municipal de Política Urbana; V - propor normas e procedimentos com

vistas a regulamentar o Plano Diretor Estratégico, os Planos Regionais e as Áreas

•	
de Intervenção Urbana; VI - compatibilizar com o Orçamento Plurianual e

Orçamento Programa as metas e ações estratégicas necessárias à

implementação dos elementos estruturadores e integradores definidos no Plano

Diretor Estratégico e nos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras; VII -

subsidiar o Departamento do Uso do Solo na elaboração das normas referentes à

legislação de uso e ocupação do solo e decorrentes do Plano Diretor Estratégico e

dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras; VIII - compatibilizar

articular as políticas setoriais com as diretrizes e metas do Plano Diretor
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Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras,

especialmente no que se refere a habitação, transporte, verde e meio ambiente e

infra-estrutura. Subseção II Do Departamento do Uso do Solo Art. 12. O

Departamento do Uso do Solo - DEUSO tem as seguintes atribuições: I -

elaborar e propor normas referentes à legislação de parcelamento, uso e

ocupação do solo, decorrentes do Plano Diretor Estratégico e dos Planos

Regionais Estratégicos das Subprefeituras; II - assessorar, nos assuntos de sua

competência, a Câmara Técnica de Legislação Urbanística, bem como relatar os•

expedientes da referida Câmara; III - coordenar estudos e desenvolver

propostas relativas ao uso e ocupação de áreas públicas, fomentando sua

adequada destinação; IV - expedir as diretrizes urbanísticas para instalações,

equipamentos e edificações situadas acima do nível do solo, de infra-estrutura e

serviços urbanos do Município; V - acolher, analisar, informar e relatar as.

propostas anteriormente aprovadas pela Lei n o 11.732, de 14 de março de 1995,

bem como as propostas protocoladas até a data da vigência do Decreto no

45.213, de 27 de agosto de 2004, relativas à Lei n o 13.769, de 26 de janeiro de

2004, referente à Operação Urbana Faria Lima; VI - revisar as Zonas de

Preservação Cultural - ZEPECs e sua interface com os demais órgãos de .

preservação da Administração Pública Municipal, Estadual e Federal; VII -

controlar e emitir a certidão de declaração de potencial construtivo referente às

Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs, bem como a certidão de transferência
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de potencial construtivo de imóveis situados na Operação Urbana Centro; VIII -

expedir diretrizes de dimensionamento de anúncios em Zonas de Preservação

Cultural - ZEPECs, juntamente com a Secretaria Municipal de Cultura, nos

termos do art. 125 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004; IX - monitorar os

estoques de potencial construtivo adicional, mediante outorga onerosa,

reavaliando-os periodicamente; X - consistir e complementar os dados relativos

ao cadastro de zoneamento, incluindo o gerenciamento do histórico de cada

contribuinte; XI - manter atualizado o cadastro das Zonas de Preservação

Cultural - ZEPECs. Subseção III Do Departamento de Estatística e Produção de

Informação Art. 13. O Departamento de Estatística e Produção de Informação -

DIPRO tem as seguintes atribuições: I - elaborar estudos e diagnósticos

socioeconômicos para subsidiar as ações da Secretaria e da Administração

Pública Municipal; II - produzir indicadores socioeconômicos e urbanos relativos

às condições de vida da população e ao espaço urbano, como subsídio às

políticas e ações do Poder Público Municipal; III - subsidiar a implementação e a

atualização do Sistema Municipal de Informações, em especial nos temas

relativos ao espaço urbano; IV - manter base de dados econômicos, sociais e.

urbanos do Município, voltada às atividades de gestão e planejamento urbanos;

V - manter base de dados sobre equipamentos e serviços prestados pelo Poder

Público Municipal, subsidiando o sistema de informações ao cidadão; VI - manter

acervo cartográfico e urbanístico relativo à memória do planejamento urbano,



a , r

CÂMARA MUNICIPAL DE

W'‘....,...,r,	 -

9

SAO PAULO

especialmente no que se refere ao Município de São Paulo; VII - manter acervo

atualizado de documentação técnica nas áreas de planejamento urbano e afins

para subsidiar atividades da Secretaria e demais órgãos municipais; VIII -

disponibilizar os dados, informações e estudos gerados no âmbito do

Departamento às unidades da Secretaria e aos demais órgãos públicos; IX -•

coordenar a manutenção e o aperfeiçoamento do sistema de

georreferenciamento da base cartográfica do Município de São Paulo. Subseção

IV Da Coordenadoria de Administração e Finanças Art. 14. A Coordenadoria de

Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: I - gerir o quadro de

pessoal, os recursos orçamentários e financeiros, os contratos, convênios,.

acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres e os equipamentos de

informática; II - adquirir bens e serviços; III - administrar os bens patrimoniais

móveis; IV - providenciar serviços gerais e de manutenção, englobando as

atividades de zeladoria e realização dos serviços de manutenção predial.

Parágrafo único. As atribuições referidas no "caput" serão exercidas pelas .

unidades previstas nos incisos I a V do art. 5 0 desta lei, de acordo com as

respectivas áreas de atuação, conforme detalhamento a ser estabelecido por

meio de decreto. CAPÍTULO IV DAS COMPETÊNCIAS Seção I Do Secretário

Municipal de Desenvolvimento Urbano Art. 15. Ao Secretário Municipal de

Desenvolvimento Urbano compete planejar, dirigir, coordenar, orientar a

execução, acompanhar e avaliar as atividades das unidades que integram a
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Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e exercer outras atribuições

que lhe forem cometidas pelo Prefeito. Seção II Do Secretário Adjunto Art. 16.

Ao Secretário Adjunto compete: I - representar o Secretário perante autoridades

e órgãos; II - coordenar, consolidar e submeter o plano de ação global da Pasta

ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano; III - assistir ao Secretário

Municipal de Desenvolvimento Urbano na supervisão e coordenação das

atividades da Secretaria; IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas

pelo Secretário. Seção III Do Chefe de Gabinete Art. 17. Ao Chefe de Gabinete

compete: I - assessorar o Secretário e o Secretário Adjunto no desempenho de

suas funções; II - autorizar e acompanhar os atos de delegação de competência

expedidos no âmbito das unidades da Secretaria; III - exercer outras atribuições

que lhe forem cometidas pelo Secretário. Seção IV Dos demais Dirigentes Art.

18. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano

compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, acompanhar e avaliar.

as atividades de suas respectivas unidades e exercer outras atribuições que lhes

forem cometidas, em suas respectivas áreas de competência. CAPÍTULO V DAS

DISPOSIÇÕES GERAIS Art. 19. Ficam transferidos da Secretaria Municipal do

Planejamento para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano: I - o

Conselho Municipal de Política Urbana; II - a Assessoria Técnica de Planejamento •

Urbano; III - a Assessoria Técnica de Operação Urbana; IV - o Departamento de

Urbanismo - DEURB; V - o Departamento Técnico do Uso do Solo - DEUSO, ora
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renomeado para Departamento do Uso do Solo - DEUSO; VI - o Departamento

de Estatística e Produção de Informação - DIPRO; VII - o Centro de

Documentação; VIII - a Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU.

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, as

estruturas organizacionais das unidades são transferidas para a Secretaria ora

criada com suas unidades, cargos, atribuições, bens patrimoniais, serviços,

acervo e pessoal. Art. 20. Ficam criados, na Secretaria Municipal de•

Desenvolvimento Urbano, os cargos de provimento em comissão constantes do

Anexo I desta lei, onde se discriminam as denominações, lotações, referências

de vencimento, quantidades, partes e tabelas e formas de provimento. Art. 21.

Ficam transferidos: I - do Quadro Específico de Cargos de Provimento em

Comissão a que se refere o Decreto no 45.751, de 4 de março de 2005, para a •

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os cargos de provimento em

comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II, desta lei, com as

adequações necessárias, conforme o caso, previstas na sua coluna "Situação

Nova"; II - da Secretaria Municipal de Planejamento para a Câmara Técnica de

Legislação Urbanística - CTLU, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento.

Urbano, os cargos de provimento em comissão constantes da coluna "Situação

Atual" do Anexo III, desta lei, com as adequações necessárias, conforme o caso,

previstas na sua coluna "Situação Nova". TÍTULO II DISPOSIÇÕES RELATIVAS À

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA Art. 22. O inciso VI do art. 20

11



12

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002, passa a vigorar com a seguinte

redação: "Art. 20 	

VI - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos

órgãos de segurança que atuam no Município de São Paulo, por meio de

intercâmbio	 permanente	 de	 informações	 e	 gerenciamento;

	 " (NR)

Art. 23. Os arts. 10 e 12 da Lei no 13.866, de 10 de julho de 2004, passam a

vigorar com as seguintes alterações: "Art. 10 	

I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança urbana,

em conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria

Municipal de Segurança Urbana, promovendo o respeito aos direitos humanos;

III - apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de

áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em

situação de emergência; 	

XI - atuar na proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando e.

apoiando as ações sociais, em conformidade com os programas e ações

integradas; XII - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na

área escolar de segurança a que se refere a Lei n o 14.492, de 31 de julho de

2007, bem como no interior e entorno de parques municipais, em conformidade

com plano estabelecido em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança •
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Urbana e de Transportes; XIII - apoiar, articulado com os organismos de

Segurança Pública, o policiamento preventivo e comunitário e a mediação de

conflito." (NR) "Art. 12. As notificações, os autos de apreensão e as multas

decorrentes das atividades fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos

Guardas Civis Metropolitanos, observado o disposto no art. 6 0 -A." (NR) Art. 24.

A Lei no 13.866, de 1 0 de julho de 2004, passa a vigorar acrescida do art. 60-A,

com a seguinte redação: "Art. 6 0-A. Ficam estendidas a todas unidades

operacionais e a todos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana as

exercidas de acordo com o planejamento, as metas e as ordens de serviços

estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Comando da

Guarda Civil Metropolitana." (NR) Art. 25. Mantidas as modificações operadas por

legislação precedente, o Anexo Único, Tabela "A", da Lei n o 13.396, de 2002,

relativo aos cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal de.

Segurança Urbana, passa a vigorar acrescido das alterações constantes do Anexo

IV desta lei, observadas as seguintes regras: I - criados, os que constam da

coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna "Situação Atual",

passando a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão

- Grupo V, da Lei n o 11.511, de 1994, fixada sua lotação no Gabinete do

Secretário Municipal de Segurança Urbana até a edição do decreto a que se

refere o art. 28 desta lei; II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que

atribuições previstas nos arts. 1 0, 40 e 50 desta lei, que serão organizadas e40 e 50 desta lei, que serão organizadas e.

13
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constam das duas colunas. TÍTULO III DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 26. Ficam

criados, no Quadro dos Profissionais da Administração, 3 (três) cargos de

Secretário Especial, Ref. SM, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, que

passam a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão -

Grupo V, da Lei n o 11.511, de 1994, fixada sua lotação no Gabinete do Prefeito.

Parágrafo único. Os cargos de Secretário Especial previstos no "caput" terão o

mesmo nível hierárquico do cargo de Secretário Municipal, cabendo ao Prefeito

•fixar as incumbências de seus titulares de acordo com as necessidades da

Administração. Art. 27. Fica o Executivo autorizado a realocar ou criar dotações

orçamentárias: I - na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, tendo

como base as dotações do orçamento vigente destinadas à Secretaria Municipal

de Planejamento; II - na Secretaria Municipal de Segurança Urbana, tendo como

base as dotações do orçamento vigente destinadas à Coordenadoria de•

Segurança Urbana, da Secretaria do Governo Municipal. Art. 28. Em decorrência

das modificações operadas por esta lei, o Executivo, mediante decreto,

reorganizará a Secretaria Municipal de Planejamento e a Secretaria Municipal de

Segurança Urbana. Art. 29. Os §§ 1 0 e 30 do art. 12 da Lei no 13.292, de 14 de

janeiro de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação: "Art. 12.•

§ 10 A Comissão será presidida por pessoa de idoneidade e experiência na área
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de Direitos Humanos, nomeada pelo Prefeito, com mandato de 2 (dois) anos.

§ 30 O Vice-Presidente e o Secretário Adjunto da CMDH serão nomeados pelo

Prefeito, por indicação do Presidente da Comissão, com mandatos de 2 (dois)

anos. 	 " (NR)

Art. 30. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 31. Esta lei entrará

em vigor na data de sua publicação, revogados os incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a

alínea "d" do inciso I e os incisos VI e VII do art. 3 0 ; e os arts. 13, 16, 19 e 25,.

todos da	 Lei 13.396, de 26 de julho de	 2002.	 Eu,

ANDERSON RO rWRIO DE SOUZA
Técnico .A&Iinistrativo , extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro

KATHYA
competente n o 60 e digitei. Eu,

RÉGINAJMORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar a conferi. São

Paulo, 19 de dezembro de 2008. Supervisor de . Finalização do Processo

JOSÉ QPRIOWPA SANTOS	 ÂNGELÁ
Legislativo, Supervisor de Finalizado do Proc. Legislativo Visto, Secretk

fflpRDIN ANDREONI
a 4e Apoio Legislativo , Secretária

de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-
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LEI N o 14.879 DE 7 DE JANEIRO DE 2009

Cria a Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano - SMDU;
introduz alterações nas Leis n o 13.396,
de 26 de julho de 2002, n o 13.866 de
1 0 de julho de 2004 e n o 13.292, de
14 de janeiro de 2002, bem como
dispõe sobre os cargos de provimento
em comissão que especifica.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 18 de dezembro de•
2008, decretou a seguinte lei:

TÍTULO I
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 1 0 Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Urbano - SMDU.

CAPÍTULO I
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 20 Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano,
órgão da Administração Municipal Direta, conduzir ações governamentais
voltadas ao planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento urbano do
Município de São Paulo, cabendo-lhe, em especial:

I - desenvolver processo permanente e contínuo de
acompanhamento e aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e
desenvolvimento urbano, inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos
Planos Regionais das Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do.
Solo e às Operações Urbanas;

II - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo
com os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, com outras
esferas de governo e com a sociedade civil;

III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta relacionados ao
desenvolvimento urbano, de forma a maximizar os resultados positivos para a
Cidade de São Paulo;



Art. 30 A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano tem a
seguinte estrutura básica:

I - Gabinete do Secretário;
II - Departamento de Urbanismo - DEURB;
III - Departamento do Uso do Solo - DEUSO;
IV - Departamento de Estatística e Produção de Informação -

•	 DIPRO;

•
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IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de

médio e longo prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os
Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras;

V - formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o
posicionamento do Município em questões relacionadas ao seu desenvolvimento
urbano, incluindo as que decorram de sua inserção em planos nacionais,
regionais, estaduais e metropolitanos;

VI - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a
viabilização e implementação de projetos de desenvolvimento urbano,
explorando as potenciais parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas
de governo, utilizando os instrumentos de política urbana;

VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema
municipal de informações sociais, culturais, econômicas, financeiras,
patrimoniais, administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e
geológicas, ambientais, imobiliárias e outras de relevante interesse para o
Município, progressivamente georreferenciadas em meio digital.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Seção I
Da Estrutura Básica

V - Coordenadoria de Administração e Finanças - CAF;
VI - Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU;
VII - Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU.
Parágrafo	 único.	 Vincula-se	 à	 Secretaria	 Municipal	 de

Desenvolvimento Urbano o Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB.

Seção II
Do Detalhamento da Estrutura Básica

Subseção I
Do Gabinete do Secretário

Art. 40 Integram o Gabinete do Secretário:
I - Chefia de Gabinete;
II - Assessoria Jurídica;

2
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III - Assessoria Técnica de Planejamento Urbano;
IV - Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano;
V - Assessoria Técnica de Operação Urbana.

Subseção II
Da Coordenadoria de Administração e Finanças

Art. 50 A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a seguinte
estrutura:

I - Supervisão de Recursos Humanos;
II - Supervisão de Finanças;
III - Supervisão de Administração;
IV - Supervisão de Informática;
V - Centro de Documentação.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES

Seção I
Das Unidades de Assessoria Direta ao Secretário

Subseção I
Da Chefia de Gabinete

Art. 60 A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições:
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades

técnicas e administrativas de apoio ao Secretário Municipal de Desenvolvimento
Urbano e ao Secretário Adjunto;

II - executar atividades relacionadas com as audiências e
representações políticas e institucionais do Secretário Municipal;

III - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da
Secretaria;

IV - supervisionar e coordenar as atividades de administração geral
da Secretaria.

Subseção II
Da Assessoria Jurídica

Art. 70 A Assessoria Jurídica tem as seguintes atribuições:
I - emitir pareceres jurídicos em processos e documentos enviados

pelos órgãos da Secretaria e da Administração, que devam ser submetidos ao
Secretário;

II - analisar e propor soluções para assuntos que lhe sejam
cometidos pelo Secretário;
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III - estudar, propor e sugerir alternativas de orientação em

consultas formuladas pelos órgãos da Secretaria e da Administração;
IV - atender a pedidos de informação do Ministério Público, do

Tribunal de Contas do Município e da Câmara Municipal;
V - prestar informações para subsidiar a defesa da Prefeitura do

Município de São Paulo em juízo, obtendo as informações e demais elementos
necessários perante os órgãos da Secretaria;

VI - prestar suporte jurídico às demais áreas da Secretaria.

Subseção III
Da Assessoria Técnica de Planejamento Urbano

Art. 80 A Assessoria Técnica de Planejamento Urbano tem as
seguintes atribuições:

I - assessorar na formulação de políticas e diretrizes de
planejamento urbano do Município;

II - acompanhar a implementação das políticas e ações urbanas
definidas pela Administração Pública Municipal.

Subseção IV
Da Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano

Art. 90 A Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano tem as
seguintes atribuições:

I - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos, interagindo
com os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, com outras

-esferas de governo e com a sociedade civil;
II - estabelecer canais de interação permanente com os órgãos e

entidades da Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento
urbano, visando à articulação das políticas públicas;

III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, quando relacionados ao
desenvolvimento urbano, de forma a maximizar os resultados positivos para a
Cidade de São Paulo, incluindo as áreas de transportes, infra-estrutura urbana,
obras e meio ambiente;

IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de
médio e longo prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os.
Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras;

V - desenvolver mecanismos e modelos mais adequados para a
viabilização e implementação de projetos de desenvolvimento urbano,
explorando as potenciais parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas
de governo, fazendo uso dos instrumentos de política urbana.

Subseção V
Da Assessoria Técnica de Operação Urbana
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Art. 10. A Assessoria Técnica de Operação Urbana tem as seguintes
atribuições:

I - participar da formulação e implementação de políticas urbanas
no âmbito do Município e região metropolitana;

II - desenvolver estudos e projetos para a implementação de
projetos estratégicos, projetos urbanos regionais, operações urbanas e afins, de
acordo com o Plano Diretor Estratégico do Município;

III - monitorar e acompanhar a implantação das operações urbanas
aprovadas, nos seus aspectos urbanísticos;

IV - participar da concepção e elaboração dos Sistemas Viários e de
Transportes Públicos, bem como dos sistemas estruturadores e transformadores
do espaço físico da Cidade.

Seção II
Das Unidades Específicas

Subseção I
Do Departamento de Urbanismo

Art. 11. O Departamento de Urbanismo - DEURB tem as seguintes
atribuições:

I - formular políticas, diretrizes e ações para o desenvolvimento
urbano e ambiental do Município;

II - coordenar o processo de revisão e de gestão participativa do
Plano Diretor Estratégico, dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras e
dos Planos de Bairros, juntamente com a Secretaria Municipal de Coordenação
das Subprefeituras;

III - propor programas e projetos para a implementação das
diretrizes do Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das
Subprefeituras;

IV - desenvolver e avaliar novos instrumentos de política urbana,
bem como elaborar as propostas de alteração do Plano Diretor Estratégico e dos
Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras a serem submetidas ao
Conselho Municipal de Política Urbana;

V - propor normas e procedimentos com vistas a regulamentar o
Plano Diretor Estratégico, os Planos Regionais e as Áreas de Intervenção Urbana;

VI - compatibilizar com o Orçamento Plurianual e Orçamento
Programa as metas e ações estratégicas necessárias à implementação dos
elementos estruturadores e integradores definidos no Plano Diretor Estratégico e
nos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras;

VII - subsidiar o Departamento do Uso do Solo na elaboração das
normas referentes à legislação de uso e ocupação do solo e decorrentes do Plano
Diretor Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras;

5
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VIII - compatibilizar e articular as políticas setoriais com as

diretrizes e metas do Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras, especialmente no que se refere a habitação,
transporte, verde e meio ambiente e infra-estrutura.

Subseção II
Do Departamento do Uso do Solo

Art. 12. O Departamento do Uso do Solo - DEUSO tem as seguintes
atribuições:

I - elaborar e propor normas referentes à legislação de
parcelamento, uso e ocupação do solo, decorrentes do Plano Diretor Estratégico
e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras;

II - assessorar, nos assuntos de sua competência, a Câmara Técnica
de Legislação Urbanística, bem como relatar os expedientes da referida Câmara;

III - coordenar estudos e desenvolver propostas relativas ao uso e
ocupação de áreas públicas, fomentando sua adequada destinação;

IV - expedir as diretrizes urbanísticas para instalações,
equipamentos e edificações situadas acima do nível do solo, de infra-estrutura e
serviços urbanos do Município;

V - acolher, analisar, informar e relatar as propostas anteriormente.
aprovadas pela Lei n o 11.732, de 14 de março de 1995, bem como as propostas
protocoladas até a data da vigência do Decreto n o 45.213, de 27 de agosto de
2004, relativas à Lei n o 13.769, de 26 de janeiro de 2004, referente à Operação
Urbana Faria Lima;

VI - revisar as Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs e sua
interface com os demais órgãos de preservação da Administração Pública
Municipal, Estadual e Federal;

VII - controlar e emitir a certidão de declaração de potencial
construtivo referente às Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs, bem como a
certidão de transferência de potencial construtivo de imóveis situados na

•Operação Urbana Centro;
VIII - expedir diretrizes de dimensionamento de anúncios em Zonas

de Preservação Cultural - ZEPECs, juntamente com a Secretaria Municipal de
Cultura, nos termos do art. 125 da Lei n o 13.885, de 25 de agosto de 2004;

IX - monitorar os estoques de potencial construtivo adicional,
mediante outorga onerosa, reavaliando-os periodicamente;

X - consistir e complementar os dados relativos ao cadastro de
zoneamento, incluindo o gerenciamento do histórico de cada contribuinte;

XI - manter atualizado o cadastro das Zonas de Preservação
Cultural - ZEPECs.

Subseção III
Do Departamento de Estatística e Produção de Informação

6
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Art. 13. O Departamento de Estatística e Produção de Informação -

DIPRO tem as seguintes atribuições:
I - elaborar estudos e diagnósticos socioeconômicos para subsidiar

as ações da Secretaria e da Administração Pública Municipal;
II - produzir indicadores socioeconômicos e urbanos relativos às

condições de vida da população e ao espaço urbano, como subsídio às políticas e
ações do Poder Público Municipal;

III - subsidiar a implementação e a atualização do Sistema
Municipal de Informações, em especial nos temas relativos ao espaço urbano;

IV - manter base de dados econômicos, sociais e urbanos do
Município, voltada às atividades de gestão e planejamento urbanos;

V - manter base de dados sobre equipamentos e serviços prestados
pelo Poder Público Municipal, subsidiando o sistema de informações ao cidadão;

VI - manter acervo cartográfico e urbanístico relativo à memória do
planejamento urbano, especialmente no que se refere ao Município de São Paulo;

VII - manter acervo atualizado de documentação técnica nas áreas
de planejamento urbano e afins para subsidiar atividades da Secretaria e demais
órgãos municipais;

VIII - disponibilizar os dados, informações e estudos gerados no
âmbito do Departamento às unidades da Secretaria e aos demais órgãos
públicos;

IX - coordenar a manutenção e o aperfeiçoamento do sistema de
georreferenciamento da base cartográfica do Município de São Paulo.

Subseção IV
Da Coordenadoria de Administração e Finanças

Art. 14. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem as
seguintes atribuições:

I - gerir o quadro de pessoal, os recursos orçamentários e
financeiros, os contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos
congêneres e os equipamentos de informática;

II - adquirir bens e serviços;
III - administrar os bens patrimoniais móveis;
IV - providenciar serviços gerais e de manutenção, englobando as

atividades de zeladoria e realização dos serviços de manutenção predial.
Parágrafo único. As atribuições referidas no "caput" serão exercidas

pelas unidades previstas nos incisos I a V do art. 50 desta lei, de acordo com as
respectivas áreas de atuação, conforme detalhamento a ser estabelecido por
meio de decreto.

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS
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Seção I
Do Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano

Art. 15. Ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano
compete planejar, dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar
as atividades das unidades que integram a Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano e exercer outras atribuições que lhe forem cometidas
pelo Prefeito.

Seção II
Do Secretário Adjunto

Art. 16. Ao Secretário Adjunto compete:
I - representar o Secretário perante autoridades e órgãos;
II - coordenar, consolidar e submeter o plano de ação global da

Pasta ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano;
III - assistir ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano na

supervisão e coordenação das atividades da Secretaria;
IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo

Secretário.

Seção III
Do Chefe de Gabinete

Art. 17. Ao Chefe de Gabinete compete:•
I - assessorar o Secretário e o Secretário Adjunto no desempenho

de suas funções;
II - autorizar e acompanhar os atos de delegação de competência

expedidos no âmbito das unidades da Secretaria;
III - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo

Secretário.

Seção IV
Dos demais Dirigentes

Art. 18. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de •
Desenvolvimento Urbano compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a
execução, acompanhar e avaliar as atividades de suas respectivas unidades e
exercer outras atribuições que lhes forem cometidas, em suas respectivas áreas
de competência.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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Art. 19. Ficam transferidos da Secretaria Municipal do Planejamento

para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano:
I - o Conselho Municipal de Política Urbana;
II - a Assessoria Técnica de Planejamento Urbano;
III - a Assessoria Técnica de Operação Urbana;
IV - o Departamento de Urbanismo - DEURB;
V - o Departamento Técnico do Uso do Solo - DEUSO, ora

renomeado para Departamento do Uso do Solo - DEUSO;
VI - o Departamento de Estatística e Produção de Informação -

DIPRO;
VII - o Centro de Documentação;
VIII - a Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU.
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste

artigo, as estruturas organizacionais das unidades são transferidas para a
Secretaria ora criada com suas unidades, cargos, atribuições, bens patrimoniais,
serviços, acervo e pessoal.

Art. 20. Ficam criados, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Urbano, os cargos de provimento em comissão constantes do Anexo I desta lei,
onde se discriminam as denominações, lotações, referências de vencimento,
quantidades, partes e tabelas e formas de provimento.

Art. 21. Ficam transferidos:
I - do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão a.

que se refere o Decreto no 45.751, de 4 de março de 2005, para a Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Urbano, os cargos de provimento em comissão
constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II, desta lei, com as adequações
necessárias, conforme o caso, previstas na sua coluna "Situação Nova";

II - da Secretaria Municipal de Planejamento para a Câmara Técnica
de Legislação Urbanística - CTLU, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Urbano, os cargos de provimento em comissão constantes da coluna "Situação
Atual" do Anexo III, desta lei, com as adequações necessárias, conforme o caso,
previstas na sua coluna "Situação Nova".

•TÍTULO II
DISPOSIÇÕES RELATIVAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA

Art. 22. O inciso VI do art. 20 da Lei n o 13.396, de 26 de julho de
2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 20 	
VI - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas
realizadas pelos órgãos de segurança que atuam no Município de
São Paulo, por meio de intercâmbio permanente de informações e
gerenciamento;

9
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Art. 23. Os arts. 1 0 e 12 da Lei n o 13.866, de 1 0 de julho de 2004,
passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 10 	
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de
segurança urbana, em conformidade com as diretrizes e programas
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana,
promovendo o respeito aos direitos humanos;

III - apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de
identificação de áreas de risco, na transferência de pessoas e
famílias e no atendimento em situação de emergência;

XI - atuar na proteção de pessoas em situação de risco,
encaminhando e apoiando as ações sociais, em conformidade com
os programas e ações integradas;
XII - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito
na área escolar de segurança a que se refere a Lei n o 14.492, de 31
de julho de 2007, bem como no interior e entorno de parques
municipais, em conformidade com plano estabelecido em conjunto
pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Transportes;
XIII - apoiar, articulado com os organismos de Segurança Pública, o
policiamento preventivo e comunitário e a mediação de conflito."
(N R)
"Art. 12. As notificações, os autos de apreensão e as multas
decorrentes das atividades fiscais previstas nesta lei serão lavrados
pelos Guardas Civis Metropolitanos, observado o disposto no art. 60-
A." (NR)

Art. 24. A Lei no 13.866, de 1 0 de julho de 2004, passa a vigorar
acrescida do art. 6o-A, com a seguinte redação:

"Art. 60-A. Ficam estendidas a todas unidades operacionais e a
todos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana as
atribuições previstas nos arts. 1 0, 40 e 50 desta lei, que serão
organizadas e exercidas de acordo com o planejamento, as metas e
as ordens de serviços estabelecidas pela Secretaria Municipal de
Segurança Urbana e pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana."
(N R)

Art. 25. Mantidas as modificações operadas por legislação
precedente, o Anexo Único, Tabela "A", da Lei n o 13.396, de 2002, relativo aos
cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal de Segurança
Urbana, passa a vigorar acrescido das alterações constantes do Anexo IV desta
lei, observadas as seguintes regras:

10
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I - criados, os que constam da coluna "Situação Nova", sem

correspondência na coluna "Situação Atual", passando a integrar o Anexo I,
Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão - Grupo V, da Lei n o 11.511,
de 1994, fixada sua lotação no Gabinete do Secretário Municipal de Segurança
Urbana até a edição do decreto a que se refere o art. 28 desta lei;

II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam das
duas colunas.

TÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da
Administração, 3 (três) cargos de Secretário Especial, Ref. SM, de livre
provimento em comissão pelo Prefeito, que passam a integrar o Anexo I, Tabela
"A" - Cargos de Provimento em Comissão - Grupo V, da Lei n o 11.511, de 1994,
fixada sua lotação no Gabinete do Prefeito.

Parágrafo único. Os cargos de Secretário Especial previstos no
"caput" terão o mesmo nível hierárquico do cargo de Secretário Municipal,
cabendo ao Prefeito fixar as incumbências de seus titulares de acordo com as
necessidades da Administração.

Art. 27. Fica o Executivo autorizado a realocar ou criar dotações
orçamentárias:

I - na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, tendo como
base as dotações do orçamento vigente destinadas à Secretaria Municipal de

•Planejamento;
II - na Secretaria Municipal de Segurança Urbana, tendo como base

as dotações do orçamento vigente destinadas à Coordenadoria de Segurança
Urbana, da Secretaria do Governo Municipal.

Art. 28. Em decorrência das modificações operadas por esta lei, o
Executivo, mediante decreto, reorganizará a Secretaria Municipal de
Planejamento e a Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

Art. 29. Os §§ 1 0 e 30 do art. 12 da Lei n o 13.292, de 14 de janeiro
de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art.12. 	
§ 10 A Comissão será presidida por pessoa de idoneidade e
experiência na área de Direitos Humanos, nomeada pelo Prefeito,
com mandato de 2 (dois) anos.

§ 30 O Vice-Presidente e o Secretário Adjunto da CMDH serão
nomeados pelo Prefeito, por indicação do Presidente da Comissão,
com mandatos de 2 (dois) anos.

" (NR)
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Art. 30. As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogados os incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos VI
e VII do art. 3 0 ; e os arts. 13, 16, 19 e 25, todos da Lei n o 13.396, de 26 de
julho de 2002.

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2008.
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São Paulo, 22 de dezembro de 2008.

Recebi ofício SGP-23 no 5321 de 22/12/08,

encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito cópia autêntica da lei decretada pela

Câmara, relativa ao Projeto de Lei n o 673/08, de autoria do Executivo.

Anexo: Anexos I, II, III e IV.
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LEI N° 14.879, DE 7 DE JANEIRO DE 2009

(Projeto de Lei n° 673/08, do Executivo, aprovado na
forma de Substitutivo do Legislativo)

Cria a Secretaria Municipal de Desenvol-
vimento Urbano SMDU; introduz alte-
rações nas Leis n° 13.396, de 26 de

. julho de 2002, n° 13.866, de 1° de
julho de 2004, e n° 13.292, de 14 de ja-
neiro de 2002, trem como dispõe sobre

• os cargos de provimento em comissão
que especifica.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Munidpio de São Paulo, no
, uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber

que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

gruo I
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 1°. Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Urbano SMDU.

aptruw
DO ÂMBITO DE COMPETENCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 2°. Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento
- Urbano, órgão da Administração Municipal Direta, conduzir

ações governamentais voltadas ao planejamento urbano e à
promoção do desenvolvimento urbano do Munidpio de São
Paulo, cabendo-lhe, em especial:
I - desenvolver processo permanente e contínuo de acompa-
nhamento e aprimoramento da legislação relativa ao planeja-
mento e desenvolvimento urbano, inclusive as relativas ao
Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais das Subprefei-
turas, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo e às Ope-

_ rações Urbanas;
II - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos intera-
gindo com os órgãos e entidades da Administração Direta e In-
direta, com outras esferas de governo e com a sociedade civil;
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos
Órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta relacio-
nados ao desenvoMmento urbano, de forma a maximizar os
resultados positivos para a Cidade de São Paulo;
N - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento ur-
bano de médio e longo prazo, considerando o Plano Diretor Es-
tratégico do Município e os Planos Regionais Estratégicos das
Subprefeituras;
V - formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o posicio-
namento do Município em questões relacionadas ao seu desen-
volvimento urbano, induindo as que decorram de sua inserção
em planos nacionais, regionais, estaduais e metropolitanos;
VI - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados
para a viabilização e implementação de projetos de desenvolvi-
mento urbano, explorando as potenciais parcerias com a inicia-
tiva privada e com outras esferas de governo, utilizando os ins-
trumentos de política urbana;
Vil - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema
municipal de Informações sociais, culturais, econômicas, finan-
ceiras, patrimoniais, administrativas, físico-territoriais, inclu-
sive cartográficas e geológicas, ambientais, imobiliárias e ou-
tras de relevante interesse para o Município, progressivamente
georreferendadas em meio digital.

CAPITULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
Seção I
Da Estrutura Básica

Art. 3°. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano
tem a seguinte estrutura básica:
I - Gabinete do Secretário;
II- Departamento de Urbanismo - DEURB;

, III - Departamento do Uso do Solo - DEUSO;
- Departamento de Estatística e Produção de Informação

DIPRO;	 •

V : CoordenadoiirdiAdministração e Finanças -- CAF=
VI - Conselho Municipal de Politica Urbana - CMPU;
VII - C.àmara Técnica de Legislação Urbanistica - CTLU.
Parágrafo único. Vincula-se à Secretaria Municipal de Desen-
volvimento Urbano o Fundo de Desenvolvimento Urbano
FUNDURB.

Seção II
Do Detalhamento da Estrutura Básica
Subseção I
Do Gabinete do Secretário

•

Art 4°. Integram o Gabinete do Secretário:
I - Chefia de Gabinete;
II - Assessoria Jurídica;
III - Assessoria Técnica de Planejamento Urbano;

• IV - Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano;
V - Assessoria Técnica de Operação Urbana.

Subseção II
j Da Coordenadoria de Administração e Finanças

Art. 5°. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a
seguinte estrutura:
I - Supervisão de Recursos Humanos;
11- Supervisão de Finanças; .
III - Supervisão de Administração;
IV - Supervisão de Informática;
V - Centro de Documentação.

CAPITULO III	 •	 _

DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES
Seção I
Das Unidades de Assessoria Direta ao Secretário
Subseção I
Da Chefia de Gabinete

Art. 6°. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições:
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades
técnicas e administrativas de apoio ao Secretário Municipal de

I. Desenvolvimento Urbano e ao Secretário Adjunto;
II - executar atividades relacionadas com as audiências e repte-

' sentações políticas e institucionais do Secretário Municipal;
5 III - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular

da Secretaria;
'• IV - supervisionar e coordenar as atividades de administração
S geral da Secretaria.

Subseção 11	 •	 •
Da Assessoria Jurídica

9	 •
, Art. 7°. A Assessoria Jurídica tens as seguintes atribuições:
1 I - emitir pareceres jurídicos em processos e documentos en-

viados pelos órgãos da Secretaria e da Administração, que
devam ser submetidos ao Secretário;
II - analisar e propor soluções para assuntos que lhe sejam co-
metidos pelo Secretário;
III - estudar, propor e sugerir alternativas de orientação em con-
sultas formuladas pelos órgãos da Secretaria e da Administração;
IV - atender a pedidos de informação do Ministério Público, do
Tribunal de Contas do Município e da Câmara Municipal;
V - prestar informações para subsidiar a defesa da Prefeitura
do Município de São Paulo em juízo, obtendo as informações e
demais elementos necessários perante os órgãos da Secretaria;

- prestar suporte jundico às demais áreas da Secretaria.

t Subseção III
Da Assessoria Técnica de Planejamento Urbano

Art 80. A Assessoria Técnica de Planejamento Urbano tem as
seguintes atribuições:
I - assessorar na formulação de políticas e diretrizes de plane-
jamento urbano do Município;
II - acompanhar a Implementação das políticas e ações ur-
banas definidas pela Administração Pública Municipal.

i Subseção IV

E

Da Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano

Art. 90. A Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano tem
as seguintes atribuições:
I - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos, intera-
gindo com os órgãos e entidades da Administração Direta e In-
direta com outras esferas de governo e com a sociedade civil;______ ......—...--	 ______



r II zirítabílece—W—anais de interação permanente com os órgãos
t e entidades da Administração Direta e Indireta relacionados

ao desenvolvimento urbano, visando à articulação das p011-
1

1

 ticas públicas;
111 - promover a integração dos planos e projetos dos diversos
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, quando
relacionados ao desenvolvimento urbano, de forma a maxi-
mizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo, in-
duindo as áreas de transportes, infra-estrutura urbana, obras e
meio ambiente;
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento ur-
bano de médio e longo prazo, considerando o Plano Diretor Es-
tratégico do Munidpio e os Planos Regionais Estratégicos das

e Subprefeituras;
, V - desenvolver mecanismos e modelos mais adequados para a
tviabilização e implementação de projetos de desenvolvimento
, urbano, explorando as potenciais parcerias com a iniciativa pri-

vada e com outras esferas de governo, fazendo uso dos instru-
mentos de política urbana.

Subseção V
Da Assessoria Técnica de Operação Urbana

i
Art. 10. A Assessoria Técnica de Operação Urbana tem as

, seguintes atribuições:
- participar da formulação e implementação de políticas ur-

banas no âmbito do Município e região metropolitana;
II - desenvolver estudos e projetos para a implementação de
projetos estratégicos, projetos urbanos regionais, operações
urbanas e afins, de acordo com o Plano Diretor Estratégico do

' Município;
!.. III - monitorar e acompanhar a implantação das operações ur-

banas aprovadas, nos seus aspectos urbanísticos;
IV - participar da concepção e elaboração dos Sistemas Viários
e de Transportes Públicos, bem como dos sistemas estrutura-
dores e transformadores do espaço físico da Cidade.

Seção II
Das Unidades Específicas 	 .,

' Subseção I
` Do Departamento de Urbanismo 	 i

Art. 11. O Departamento de Urbanismo - DEURB tem as
-seguintes atribuições:
, I - formular políticas, diretrizes e ações para o desenvolvimento
r urbano e ambiental do Município;

II- coordenar o processo de revisão e de gestão participativa
• do Plano Diretor Estratégico, dos Planos Regionais Estratégicos
[ das Subprefeituras e dos Planos de Bairros, juntamente com a

Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras;
, III - propor programas e projetos para a implementação das di-

retrizes do Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais Es- .,
tratégicos das Subprefeituras;	 .
IV - desenvolver e avaliar novos instrumentos de política ur-
bana, bem como elaborar as propostas de alteração do Piano
Diretor Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das .
Subprefeibras a serem submetidas ao Conselho Municipal de

'Política Urbana;
V - propor normas e procedimentos com vistas a regulamentar
o Plano Diretor Estratégico, os Planos Regionais e as Áreas de
Intervenção Urbana;
Vi- compatibillzar com o Orçamento Plurianual e Orçamento
Programa as metas e ações estratégicas necessárias à imple-
mentação dos elementos estruturadores e integradores defi-
nidos no Plano Diretor Estratégico e nos Planos Regionais Es-

- tratéqicos das Subprefefturas; _ --
• VII - subsidiar o DepartamentodoUso do Solo na elaboração

• das normas referentes à legislação de uso e ocupação do solo
• e decorrentes do Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regio-

nais Estratégicos das Subprefeituras;
VlIl - compatibilizar e articular as políticas setoriais com as di-
retrizes e metas do Plano Diretor Estratégico e dos Planos Re-

' gloriais Estratégicos das Subprefeituras. especialmente no que
se refere a habitação, transporte, verde e meio ambiente e
infra-estrutura.

!- Subseção 11
Do Departamento do Uso do Solo.

4 Art. 12. O Departamento do Uso do Solo - DEUSO tem as
seguintes atribuições:

r' I - elaborar e propor normas referentes à legislação de parcela-
mente, uso e ocupação do solo, decorrentes do Plano Diretor Es-

1 tratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras;
• II - assessorar, nos assuntos de sua competência, a Câmara

Técnica de Legislação Urbanística, bem corno relatar os expe-
dientes da referida Câmara; i
III - coordenar estudos e desenvolver propostas relativas ao
uso e ocupação de áreas públicas, fomentando sua adequada .

- destinação;
' IV - expedir as diretrizes urbanísticas para instalações, equipa-
., mentos e edificações situadas acima do nivel do solo, de infra-
I estrutura e serviços urbanos do Município;
• V - acolher, analisar, informar e relatar as propostas anterior-

mente aprovadas pela Lei n°11.732, de 14 de março de 1995,
'. bem como as propostas protocoladas até a data da vigência do
1• Decreto n°45.213, de 27 de agosto de 2004, relativas à Lei n°

13.769, de 26 de janeiro de 2004, referente à Operação Ur-
: bana Faria lima;
• VI - revisar as Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs e sua in-

terface com os demais órgãos de preservação da Adminis-
• tração Pública Municipal, Estadual e Federal; .. 	 .....„„,...

• VII - controlar CémitirTartidão de declaração de potencial I
-. construtivo referente às Zonas de Preservação Cultural - ZE-

PECs, bem como a certidão de transferência de potencial cons-
trutivo de imóveis situados na Operação Urbana Centro;

i

VIII - expedir diretrizes de dimensionamento de anúncios em
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEts, juntamente com a Se-
aetaria Municipal de Cultura, nos termos do art 125 da Lei n°
13.885, de 25 de agosto de 2004;
IX - monitorar os estoques de potencial construtivo adicional,
mediante outorga onerosa, reavaliando-os periodicamente;

, X - consistir e complementar os dados relativos ao cadastro de
' zoneamento, induindo o gerenciamento do histórico de cada
• contribuinte;

XI - manter atualizado o cadastro das Zonas de Preservação
, Cultural - ZEPECs.

i

Subseção III
Do Departamento de Estatística e Produção de Informação

Art. 13. O Departamento de Estatística e Produção de
Informação - DIPRO tem as seguintes atribuições:

- I - elaborar estudos e diagnósticos sodoeconiSmicos para subsi-
diar as ações da Secretaria e da Administração Pública Municipal;
II- produzir indicadores sodoeconómicos e urbanos relativos
às condições de vida da população e ao espaço urbano, como

• subsídio às políticas e ações do Poder Público Municipal;
, III - subsidiar a implementação e a atualização do Sistema Mu-
, nicipal de Informações, em especial nos temas relativos ao es-
1 paço urbano;

i

IV - manter base de dados económicos, sociais é urbanos do
Município, voltada às atividades de gestão e planejamento ur-
banos;

t, V - manter base de dados sobre equipamentos e serviços pres.
t tados pelo Poder Público Municipal, subsidiando o sistema de

informações ao cidadão;
VI - manter acervo cartográfico e urbanístico relativo à me-
mória do planejamento urbano, especialmente no que se re-
fere ao Município de São Paulo;
VII - manter acervo atualizado de documentação técnica nas
áreas de planejamento urbano e afins para subsidiar atividades
da Secretaria e demais órgãos municipais;
VIII - disponibilizar os dados, informações e estudos gerados
no âmbito do Departamento às unidades da Secretaria e aos
demais órgãos públicos;
IX - coordenar a manutenção e o aperfeiçoamento do sistema
de georreferendamento da base cartográfica do Município de
São Paulo.

Subseção IV
Da Coordenadoria de Administração e Finanças

Art. 14. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem as
seguintes atribuições:

, I - gerir o quadro de pessoal, os recursos orçamentários e fi-

i

nanceiros, os contratos, convénios, acordos, ajustes e outros
Instrumentos congéneres e os equipamentos de informática;
II - adquirir bens e serviços;
III - administrar os bens patrimoniais móveis;
IV - providenciar serviços gerais e de manutenção, englobando
as atividades de zeladoria e realização dos serviços de manu-
tenção predial.

1 Parágrafo único. As atribuições referidas no caput" serão
exercidas pelas unidades previstas nos incisos I a V do art. 5°
desta lei, de acordo com as respectivas áreas de atuação, con-
forme detalhamento a ser estabelecido por meio de decreto. 4

CAPITULO IV
DAS COMPETENCIAS
Seção 1
Do Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano

Art 15. Ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano
compete planejar, dirigir, coordenar, orientar a execução,
acompanhar e avaliar as atividades das unidades que integram
a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e exercer •
outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Prefeito.

Seção 11
Do Secretário Adjunto

•

Art 16. Ao Secretário Adjunto compete:
I - representar o Secretário perante autoridades e órgãos;
II - coordenar, consolidar e submeter o plano de ação global da

- Pasta ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano; 	 J..
; III - assistir ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano

na supervisão e coordenação das atividades da Secretaria;
IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Secretário.

• Seção III
Do Chefe de Gabinete

Art. 17. Ao Chefe de Gabinete compete:
I - assessorar o Secretário e o Secretário Adjunto no desem-
penho de suas funções;
II - autorizar e acompanhar os atos de delegação de compe-
tência expedidos no ámbito das unidades da Secretaria;

¡ III - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
'
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'Art 12. As notificações, os autos de apreensão e as i

multas decorrentes das atividades fiscais previstas

e orientar a execução, acompanhar e avaliar as atividades de 	 .	 nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropoli-
tanos, observado o disposto no art. 6°-A.° (NR)

Art. 24. A Lei n° 13.866, de 1° de julho de 2004, passa a vi-

CAPITULO V '	
i	 gorar acrescida do art. 6°-A, com a seguinte redação:

"Art. 6°-A. Ficam estendidas a todas unidades opera-
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS cionais e a todos servidores do Quadro da Guarda Civil

Metropolitana as atribuições previstas nos arts. 1°, 4°
e 5° desta lei, que serão organizadas e exercidas de
acordo

I - o Conselho Municipal de Política Urbana; 	 i	 asetmarra 
Guarda

e as Municipal  mde	 .:serviços
 I: 3 v ir p oa çn °Iç:aa

 com

e srl .1 a ob e I e dnUrbanaI Rae) n ed a sp e lj a oniP eeCli ito m a na
 Secretaria

 rd o 
da uacia

.. IV - o Departamento de Urbanismo - DEURB; ' Art. 25. Mantidas as modificações operadas por legislação pre-
cedente, o Anexo Único, Tabela 'A', da Lei n° 13.396, de
2002, relativo aos cargos de provimento em comissão da Se-

- VI - o Departamento de Estatística e Produção" de Informação -	
cretaria Municipal de Segurança Urbana, passa a vigorar acres-

• DIPRO;	 cido das alterações constantes do Anexo IV desta lei, obser-

VIII - a Untara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU. 	 i I - criados, os que constam da coluna 'Situação Nova', sem
Parágrafo úniw. Em decorrênda do disposto no "caput" deste 	 - correspondência na coluna °Situação Atual", passando a inte-

I. grar o Anexo 1, Tabela 'A" - Cargos de Provimento em Co-
missão - Grupo V, da Lei ri° 11.511, de 1994, fixada sua lo-

atribuições, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal. 	 tação no Gabinete do Secretário Municipal de Segurança Ur-
Art. 20. Ficam criados, na Secretaria Municipal de Desenvolvi-

	

	 l' bana até a edição do deaeto a que se refere o art 28 desta lei;
II- mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam das

Art. 26. Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da
missão a que se refere o Deaeto ri° 45.751, de 4 de março de ,	 : Administração, 3 (três) cargos de Secretário Especial, Ref. SM,
2005, para a Secretaria Munidpal de Desenvolvimento Urbano, ' 	 de livre provimento em comissão pelo Prefeito, que passam a
os cargos de provimento em comissão constantes da coluna ,, 	 integrar o Anexo I, Tabela 'A' - Cargos de Provimento em
'Situação Atual' do Anexo II, desta lei, com as adequações • 	 Comissão - Grupo V, da Lei n° 11.511, de 1994, fixada sua

II • da Secretaria Munidpal de Planejamento para a Câmara 	 Parágrafo único. Os cargos de Secretário Especial previstos no

comissão constantes da coluna "Situação Atual° do Anexo III, " "caput" terão o mesmo nivel hierárquico do cargo de Secre-
tário Municipal, cabendo ao Prefeito fixar as incumbências de
seus titulares de acordo com as necessidades da Administração.

desta lei, com as adequações necessárias, conforme o caso, 	 Art. 27. Fica o Executivo autorizado a realocar ou criar dota-

Mulo o	 1 - na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, tendo
DISPOSIÇÕES RELATIVAS A SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGU- 	 como base as dotações do orçamento vigente destinadas à Se-

II- na Secretaria Munida) de Segurança Urbana, tendo como

de 2002, passa a vigorar wm a seguinte redação: 	 base as dotações do orçamento vigente destinadas á Coordena-
dona de Segurança Urbana, da Secretaria do Governo Municipal.

	

VI - propor prioridades nas ações preventivas e osten- 1 	 Art. 28. Em decorrência das modificações operadas por esta

	

sivas realizadas pelos órgãos de segurança que atuam I 	 lel, o Executivo, mediante decreto, reorganizará a Secretaria
no Município de São Paulo, por meio de intercâmbio 41 	 Municipal de Planejamento e a Secretaria Municipal de Segu-

.	 pennanente de Informações e gerendamento; 	 rança Urbana.	 .
	 " (NR) 1,	 Art. 29. Os §§ 1° e 30 do art. 12 da Lei n°13292, de 14 de ja-

. Art. 23. Os arts. 1° e 12 da Lei n° 13.866, de 1° de julho de I 	 neiro de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

dade

' 2004, passam a vigorar com as seguintes alterações:	 1	 "Art. 12. 	

1	 I- exercer, no âmbito do Munidpio de São Paulo, as 1	
§ 1°. A Comissão será presidida por pessoa de idonei-

e experiência na área de Direitos Humanos, no-
da pelomeada 	 Prefeito, com mandato de 2 (dois) anos.

do
• Seção IV

Dos demais Dirigentes. DoOSs demais Dirigentes	 .•	 1	 X111- 0/ENADO) "(NR)

- Art 18. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de (
• Desenvolvimento Urbano compete planejar, dirigir, coordenar

suas respedivas unidades e exercer outras atribuições que lhes
forem cometidas, em suas respectivas áreas de competénda.

V Oefild15 ongernes	 1
Art 18. Aos demais dirigentes da SeZretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano compete planejar, dirigir, coordenar
e orientar a execução, acompanhar e avaliar as atividades de
suas respedivas unidades e exercer outras atribuições que lhes
forem cometidas, em suas respectivas áreas de competénda.

CAPITULO V	 -

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19. Ficam transferidos da Secretaria Municipal do
Planejamento para a Seaetaria Munidpal de Desenvolvimento 1

111- a AssessOria Técnica de Operação Urbana; 	 , ,	 •

Urbano:

II - a Assessoria Técnica de Planejamento Urbano; .

V - o Departamento Técnico do Uso do Solo - DEUSO, ora reno-
meado para Departamento do Uso do Solo - DEUSO;

• VII - o Centro de Documentação; 	 '	 vadas as secjuintes regras:

ridas para a Seaetaria ora criada com suas unidades, cargos,
artigo, as estruturas organizadonais das unidades são transfe-

mento Urbano, os cargos de provimento em comissão cons- 	 1
tantes do Anexo I desta lei, onde se disaiminam as denomina- , 	 duas colunas.

.; ções, lotações, referências de vencimento, quantidades, partes ' .
e tabelas e formas de provimento. 	 .	 1 TÍTULO III

Art 21. Ficam transferidos:	 .	 DISPOSIÇÕES FINAIS

I - do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Co- . 	
n

necessárias, conforme o caso, previstas na sua coluna "Si-
tuação Nova";	 lotação no Gabinete do Prefeito.

Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, da Seaetaria Muni-
/ cipal de Desenvolvimento Urbano, os cargos de provimento em

previstas na sua coluna "Situação Nova". 	 ções orçamentárias:

RANÇA URBANA	 cretaria Municipal de Planejamento;

Art. 22. O inciso VI do arL 2° da Lei n° 13396, de 26 de julho

1!	 ações de segurança urbana, em wnformidade com as 4
-_—	

Art. 19. Ficam transferidos da Secretaria Municipal do
Planejamento para a Seaetaria Munidpal de Desenvolvimento 1
Urbano:

Ii - o Conselho Municipal de Política Urbana;
II - a Assessoria Técnica de Planejamento Urbano; . 	 .
III - a AssessOria Técnica de Operação Urbana; 	 , ;

.. IV - o Departamento de Urbanismo - DEURB;
V - o Departamento Técnico do Uso do Solo - DEUSO, ora reno-
meado para Departamento do Uso do Solo - DEUSO;

- VI - o Departamento de Estatística e Produção" de Informação -
• DIPRO;
• VII - o Centro de Documentação; 	 '

VIII - a Untara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU.
Parágrafo úniw. Em decorrênda do disposto no "caput" deste
artigo, as estruturas organizadonais das unidades são transfe-
fidas para a Seaetaria ora criada com suas unidades, cargos,
atribuições, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal.
Art. 20. Ficam criados, na Secretaria Municipal de Desenvolvi-
mento Urbano, os cargos de provimento em comissão cons-
tantes do Anexo I desta lei, onde se disaiminam as denomina- ,

.; ções, lotações, referências de vencimento, quantidades, partes ' .
e tabelas e formas de provimento. 	 .
Art 21. Ficam transferidos:	 .
I - do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Co- .
missão a que se refere o Deaeto ri° 45.751, de 4 de março de ,
2005, para a Secretaria Munidpal de Desenvolvimento Urbano, '
os cargos de provimento em comissão constantes da coluna ,,
'Situação Atual' do Anexo II, desta lei, com as adequações •
necessárias, conforme o caso, previstas na sua coluna "Si-
tuação Nova";
II • da Secretaria Munidpal de Planejamento para a Câmara
Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, da Seaetaria Muni-

/

cipal de Desenvolvimento Urbano, os cargos de provimento em
comissão constantes da coluna "Situação Atual° do Anexo III,
desta lei, com as adequações necessárias, conforme o caso,
previstas na sua coluna "Situação Nova".

Mut° II
DISPOSIÇÕES RELATIVAS A SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGU-
RANÇA URBANA

Art. 22. O inciso VI do arL 2° da Lei n° 13396, de 26 de julho
de 2002, passa a vigorar wm a seguinte redação:

VI - propor prioridades nas ações preventivas e osten- 1
sivas realizadas pelos órgãos de segurança que atuam I
no Município de São Paulo, por meio de intercâmbio 41

.	 pennanente de Informações e gerendamento;
	 " (NR) í

. Art. 23. Os arts. 1° e 12 da Lei n° 13.866, de 1° de julho de I
:. 2004, passam a vigorar com as seguintes alterações: 	 1

1	 I - exercer, no âmbito do Munidpio de São Paulo, as 1
1! ações de segurança urbana, em wnformidade com as •!.

diretrizes e programas estabelecidos pela Seaetaria i
Municipal de Segurança Urbana, promovendo o res- 1
peito aos direitos humanos; 1

•

4

§ 3°. O Vice-Presidente e o Secretáriounto da CMDH
serão nomeados pelo Prefeito, por indicação do Presi-
dente da Comissão, com mandatos de 2 (dois) anos.

Ar4 

	  (NR)
Art 30. As despesas com a execução desta lei correrão por

c conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.
Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogados os incisos IV, V e XI do art. 2°; a alínea "cl* do in-
ciso I e os incisos VI e VII do art. r; e os arts. 13, 16, 19 e 25,
todos da Lei n°13.396, de 26 de julho de 2002.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro
de 2009, 455° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de ja-
neiro de 2009.

- CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

III - apoiar as atividades de defesa civil, indusive nas
ações de identificação de áreas de risco, na transfe-
rência de pessoas e famílias e no atendimento em si- .
tuação de emergência;

XI - atuar na proteção de pessoas em situação de
risco, encaminhando e apoiando as ações sociais, em
conformidade com os programas e ações integradas;
XII - realizar atividades de apoio voltadas à segurança
do trânsito na área escolar de segurança a que se re-
fere a Lei n° 14.492, de 31 de julho de 2007, bem
como no interior e entorno de parques municipais, em
conformidade com plano estabelecido em conjunto
pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e

Lranofl

-

t

;\`
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Anexo I integrante da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009
Criação de Cargos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU

Denominação do Cargo!
Lotação	 . Ref. Qde

Parte
Tabela

..
Fdrma de Provimento	 '

Secretário Municipal	 .
- Secretaria Municipal de

SM - 1..	 . PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito
•

Desenvolvimento Urbano

Chefe de Assessoria Jurídica
- Assessoria Jurídica, do Gabinete
do Secretário

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de diploma de curso superior
em Ciências Jurídicas e Sociais

Chefe de Assessoria Técnica
- Assessoria Técnica de

DAS-14 1 PP-I
.

Livre provimento em comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de diploma de curso superior

Desenvolvimento Urbano, do
Gabinete do Secretário

_
.

Coordenador Geral
- Coordenadoria de Administração
e Finanças	 •

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de diploma de curso superior

• 47•n •nn•••e....-... ó •.	 *. •
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Anexo II integrante da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009
Cargos do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão, transferidos para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano -
SMDU

SITUAÇÃO ATUAL
Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão

SITUAÇÃO NOVA
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano

Denominação do Cargo
I Lotação Ref. Qde.

Parte
Tabela Provimento Denominação do

Cargo/ Lotação Ref. Qde
Parte

Tabela Forma de
Provimento

Coordenador DAS-15 1 PP-I

•

Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério
municipal.

Secretário-Adjunto
- Gabinete do
Secretário

DAS-15 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito

Coordenador DAS-15 1
-

PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério
municipal.

Chefe-de Gabinete
- Chefia de Gabinete,
do Gabinete do
Secretário

DAS-15 1 PP-I

.

Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito

Supervisor Técnico II

,
.

•

DAS-12

•

1 PP-I -

•

•

Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério
municipal

Assessor Jurídico
- Assessoria Jurídica,
do Gabinete do
Secretário

•

DAS-12 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior em
Ciências Jurídicas
e Sociais

Supervisor Técnico II DAS-12

.

1 PP-I

•

.-

Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério	 •

municipal

,
Assessor Jurídico
- Assessoria Jurídica,
do Gabinete do
Secretário

DAS-12 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior em
Ciências Jurídicas
e Sociais



Supervisor Técnico II
.

DAS-12 3 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério
municipal

.......	 ..
Assessor Técnico
- Gabinete do
Secretário (1)

- Assessoria Jurídica
(1)
- Assessoria Técnica
de Desenvolvimento
Urbano (1)

- Gabinete
do Secretário

MS-12
,

3 PP-I
,	 .	 _

Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior

Supervisor Técnico II DAS-12 7 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
ma. Stério

Assessor Técnico
- Gabinete do
Secretário (3)

- Assessoria Técnica

DAS-12 7 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso,

•

municipal	
_

de Desenvolvimento
Urbano, do Gabinete
do Secretário (4)	 -

superior

Supervisor Técnico II DAS-12 3 PP-I	 -

'

Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério
municipal

1

Supervisor Técnico II	 .
- Coordenadoria de
Administração e
Finanças (1)

- Supervisão de
Recursos Humanos (1)
- Supervisão de
Finanças (1)

- Coordenadoria
de Administração e
Finanças

DAS-12

.

PP-I

*

Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores	 •

municipais
portadores de
diploma de curso
superior de
graduação

Supervisor Técnico II DAS-12 2 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério
municipal

Supervisor Técnico!!
- Supervisão de
Administração (1)
- Supervisão de
Informática (1)

- Coordenadoria
de Administração e
Finanças

DAS-12 2 .

•

PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior

Assistente Técnico II DAS-11 2 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
públicos,
profissionais da

Assistente Técnico II
- Gabinete do
Secretário (1)
- Assessoria Técnica
de Desenvolvimento

DAS-11 2 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito



C;)

'

saúde, com
profissão
regulamentada,
portadores de
diploma de nível
superior

Urbano, dó Gabinete
do Secretário (1)

.

Assistente Técnico II

.

DAS-11 3 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
públicos,
profissionais da
saúde, com
profissão
regulamentada,
portadores de
diploma de nível
superior.

Assistente Técnico II
- Gabinete do
Secretário (1)

- Assessoria Jurídica
(1)	 .
- Assessoria Técnica
de Desenvolvimento
Urbano (1)

- Gabinete do
Secretário

DAS-11
.

.

3 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior

Assistente Técnico II

•

DAS-11 3 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
públicos,
profissionais da ,
saúde, com
profissão
regulamentada,
portadores de
diploma de nível
superior.

Assistente Técnico II
- Assessoria Jurídica
(1)
- Assessoria Técnica
de Desenvolvimento
Urbano, do Gabinete
do Secretário (1)
- Coordenadoria de
Administração e
Finanças (1)

DAS-11 3

.

•

PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais
portadores de
diploma de curso
superior

Coordenador de Projetos DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre portadores

Coordenador
- Supervisão de
Recursos Humanos, da

DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre

de diploma de
Assistente Social,
Pedagogo,
Psicólogo ou
Sociólogo.

Coordenadoria de
Administração e
Finanças

•
servidores
municipais
portadores de
diploma de curso
superior

Chefe de Seção Técnica
.

-

•

DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão entre
titulares de cargos
de Especialista em
Administração,
Orçamento e
Finanças Públicas,
na disciplina de
Ciências Contábeis

Coordenador
- Supervisão de
Administração, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

•

DAS-10 1 PP-I
-

Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior



Chefe de Seção Técnica DAS-10
.

1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito entre
titulares do cargo
de Especialista em
Saúde, na
disciplina de
Odontologia

Coordenador
- Supervisão de
Finanças, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-10

,

1

•	 -

PP-I
•

Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais
portadores de
diploma de curso
superior

--
Chefe de Seção Técnica DAS-10 1

.
PP-I

I

Livre provimento
em comissão entre
titulares de cargos
de Especialista em
Administração,	 ,
Orçamento e
Finanças Públicas,
na disciplina de
Ciências Contábeis

Coordenador	 .
- Supervisão de
Informática, da;
Coordenadoria de	 - -
Administração e •

Finanças

'.

DAS-10 1

.

PP-I

,

Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior

-
Chefe de Seção Técnica

•

.

DAS-10

'

1 PP-I Livre provimento
em comissão entre
titulares de cargos
de Especialista em
Administração,
Orçamento e
Finanças Públicas,
na disciplina de
Ciências Contábeis

Coordenador
- Centro de
Documentação, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças	 ,

DAS-10

_

1 PP-I

.

Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais
portadores de
diploma de curso
superior

Assistente Técnico I

.

DAS-9 2 PP-I

•

.

Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
municipais.	 -

,
Assistente Técnico I
- Gabinete do
Secretário (1)
- Assessoria Jurídica,
do Gabinete do
Secretário (1)

DAS-9 2 PP-I Livre provimento
dm comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais.

Encarregado de Setor
Técnico

•

•

.

•

DAS-9

,

1 PP-I Livre provimento
em comissão
dentre servidores
municipais
portadores de
diploma de
Psicólogo.

Assistente Técnico I
- Assessoria Técnica
de Desenvolvimento
Urbano, do Gabinete
do Secretário

DAS-9

,

1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais

Encarregado de Setor
Técnico

.

DAS-9 1

E

PP-I Livre provimento,
em comissão, pelo
Procurador Geral,
dentre servidores
municipais,	 .
portadores de
diploma de nível
universitário, com
experiência na área
de atuação.

Encarregado de
Equipe Técnica	 •

- Supervisão de
Recursos Humanos, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças	 -

-4

DAS-9

.

1

-

PP-I Livre provimento,
em comissão pelo
Prefeito, dentre	 .
servidores
.municipais

-
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Encarregado de Setor
Técnico

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
titulares de cargos
de Especialista em
Saúde, na
disciplina de	 .
Enfermagem

Encarregado de
Equipe Técnica
- Supervisão de
Administração, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-9 1	 ' PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito

Encarregado de Setor
Técnico

.

DAS-9 PP-I

.

Livre provimento
em comissão, entre
titulares de cargos
de Especialista em
Saúde (Educação
em Saúde Pública)

Encarregado de .
Equipe Técnica"
- Supervisão de -
Finanças, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças	 .

•

DAS-9
1

.

.

PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais.

Encarregado de Setor•
Técnico

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
titulares de cargos
de Especialista em

Encarregado de
Equipe Técnica
- Supervisão de
Informática, da
Coordenadoria de

DAS-9
.

1 PP-I

.

Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso

•

• Saúde, na	 -
disciplina de
Enfermagem

Administração e
Finanças

superior

Encarregado de Setor
Técnico

DAS-9 1

.

PP-I

'

•

Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
titulares de cargos
de Especialista em
Saúde, na
disciplina de -
Enfermagem

Encarregado de
Equipe Técnica
- Centro de •
Documentação, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais.

.

Encarregado de Equipe DAI-7 5 PP-I

•

Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
municipais.

.

Encarregado de
Equipe
- Supervisão de
Recursos Humanos
- Supervisão de
Administração
- Supervisão de
Finanças
- Supervisão de
Informática
- Centro de
Documentação

.	 - Coordenadoria
de Administração e
Finanças	 ___

DAI-7 5 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
municipais.

.



Anexo III integrante da Lei 	 14.879, de 7 de janeiro -de 2009	
.	 .

Cargos de Provimento em Comissão destinados à Câmara Técnica de Legislação Urbanística — CTLU, da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano - SMDU

SITUAÇÃO ATUAL
Secretaria Municipal de Planejamento

SITUAÇÃO NOVA
Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU

Denominação do Cargo
'	 /Lotação Ref. Qde.

-1	 '
Parte

Tabela
.

Provimento Denominação do
Cargo/ Lotação Ref. Qde

Parte
Tabela Forma de

Provimento

Assessor Especial
- Gabinete do Secretário,
da Secretaria Municipal
de Planejamento

DAS-14

-

1

--	 -

- _

PP-I

,
n

Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de nível
superior, com curso
de formação ou
notório
conhecimento ou
comprovada
experiência na área
ambiental

,
Assessor Especial
- Câmara Técnica de
Legislação Urbanística

.

DAS-14

I

1 PP-I

.

Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior

•

Assessor Técnico
.- Gabinete do Secretário,
da Secretaria Municipal
de Planejamento

DAS-12 1 PP-I
-

'

Livre provimento
em comissão pelo -
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de nível
superior	 .

'
Assessor Técnico
- Câmara Técnica de
Legislação Urbanística—

DAS-12 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior	 -

Assistente Técnico II
- Assessoria Técnica de

DAS-11 1 PP-I
-

Livre provimento,
pelo Prefeito,	 •

Assistente Técnico II
- Câmara Técnica de

DAS-11 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo

Planejamento Urbano,
do Gabinete do
Secretário, da Secretaria
Municipal de
Planejamento

exigido o diploma
de Bacharel em
Ciências Jurídicas
e Sociais

Legislação Urbanística

-

Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior em
Ciências Jurídicas
e Sociais

Assistente Técnico II
- Departamento Técnico
do Uso do Solo -.
DEUSO, da Secretaria
Municipal de
Planejamento

DAS-11

.

1

.

PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de nível
superior com
conhecimento em
planejamento
urbano

Assistente Técnico II
- Câmara Técnica de
Legislação Urbanística

•

DAS-11 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior
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Anexo IV integrante da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009 	 -	 -
(alterações introduzidas no Anexo Único, Tabela "A", Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria Municipal de Segurança .
Urbana, integrante da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002)

•	 SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA	 •

Denominação do Cargo/
Lotação

Ref. Qtde Parte
Tabela

•

Forma de
Provimento

Denominação do Cargo/
Lotação

Ref. Qtde Parte
Tabela

Forma de Provimento

.
Secretário Municipal
-	 Secretaria	 Municipal	 de
Segurança Urbana

SM
'

1 PP-I Livre	 provimento	 em
comissão pelo Prefeitg

• Secretário-Adjunto
- Gabinete do Secretário

DAS-15 1 PP-I Livre	 provimento	 em
comissão pelo Prefeito

CY..

--.

1 Chefe de Assessoria Técnica
- Gabinete do Secretário

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de curso
superior

W
.:)

'.
-- I

•

•

.

•

Chefe de Assessoria Jurídica
- Gabinete do Secretário

DAS-14 1 PP-I
.

Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de curso
superior em Ciências
Ju rídicas e Sociais

72

5
P
TI

•

Chefe de Assessoria Técnica
de Imprensa e Comunicação
- Gabinete do Secretário

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de curso
superior

2
F>

.

•

•

Assessor Jurídico	 '
- Gabinete do Secretário

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de curso
superior em Ciências
Jurídicas e Sociais

•

-

Assessor Técnico
- Gabinete do Secretário 	 •

.

DAS-12 6 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diplomada curso
superior

Supervisor Técnico II
- Centro de Formação em
Segurança Urbana, da
Coordenadoria de Segurança
Urbana, da Secretaria do
Governo Municipal

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em
comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de	 ,
diplomada nível	 •

superior

Assessor Jurídico
- Gabinete do Secretário ,

.

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de curso
superior em Ciências
Jurídicas e Sociais

•
Assistente Técnico II
- Gabinete do Secretário

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito



Segue(m) juntado(s), nesta data,
doctwenta(N) e folha de
inrernz., lubtleados sob
Te_di.Q./á... e) t2k	.
Ean Cr; /0Z /01 

ASS: Pedro Herdou, L

RF 11.195

amais

À SGP-22 — Sr. Supervisor,

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO PARCIAL.

21/01/09

to)
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalizaello do Proc. Legislativo
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RF 12.195 	

MAR 2010

Sérihôr Presidi

Reporto-me ao ofício referenciado, por meio do qual

ssa Excelência encaminhou a este Gabinete cópia autêntica do Projeto de Lei n°

673/08, aprovado por essa Egrégia Câmara na sessão de 18 de dezembro de 2008,

que cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz

alterações nas Leis n° 13.396, de 26 de julho de 2002, n° 13.866, de 1° de julho de

2004, e n° 13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos de cr,

provimento em comissão que especifica. r.)

•

contradição interna entre os próprios di	 o •o artigo 1° em apreço,

Ir

•

3011 -002

De autoria do Executivo, o projeto em evidência, aprovado

na forma de Substitutivo apresentado pelo Legislativo, não comporta sanção integral,
N

obrigando-me ao veto parciaque ora lhe aponho, com fulcro no artigo 42, § 1°, da Lei

Orgânica do Município de São Paulo, na conformidade das razões a seguir deduzidas.

Dentre as modificações procedidas na proposta original, o :11'

texto aprovado, por seu artigo 23, acresce o inciso XIII ao artigo 10 da Lei n° 13.866, de

1° de julho de 2004, fixando, como uma das atribuições da Guarda Civil Metropolitana,

a de "apoiar, articulado com os organismos de Segurança Pública, o policiamento

preventivo e comunitário e a mediação de conflito".

De início, verifica-se contraposição entre o inciso XIII ora

vetado e o inciso X do citado artigo 1°, que estabelece competir à Guarda Civil

Metropolitana a mediação de conflitos em bens, serviços e instalações municipais ou

relacionados ao exercício de atividades controladas pelo Poder Público Municipal.

Ora, mediar conflitos na forma preceituada no inciso X

afigura-se atividade típica da Guarda Civil Metropolitana. A previsão de simples apoio a

tal mediação reduz a atribuição hoje a ela cometida e, caso fosse sancionada,

acarretaria uma atuação municipal aquém da necessária à plena satisfação do

interesse público.

A par disso, nesse particular, a medida aprovada gera



apreço e consideração.

V17, M/

ERTO KA‘S-AB
Prefeito

Folia n°  10 	do Proc.	 2

N° o f • &--73 	 de 20  OR 

Pedro Henrique L. Campos

Com 	 n° gr, de
PF 1 195 	

Não bastasse isso, o inciso XIII em questão estabelece

que a Guarda Civil Metropolitana, articulada com os organismos de Segurança Pública,

deverá apoiar o policiamento preventivo e comunitário. Referida Corporação,

entretanto, não detém legitimidade para o exercício dessa competência, como se infere

do exame da Carta Constitucional e da legislação estadual e municipal.

O artigo 144 da Constituição Federal, em seus §§ 4° e 5°,

reserva as funções de polícia judiciária e apuração de infrações penais às polícias civis,

bem como as funções de polícia ostensiva e preservação da ordem pública às polícias

militares. O § 6° do mesmo artigo determina a subordinação de ambas as polícias -

civis e militares - aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

Nesse sentido também dispõe o artigo 139 da Constituição do Estado de São Paulo.

Ainda em seu § 8°, o aludido comando da Constituição

Federal faculta aos Municípios a constituição de guardas municipais destinadas à

proteção de seus bens, serviços e instalações.

Conclui-se, pois, que o policiamento, ressalvada a

competência peculiar da União, é atividade específica das polícias civis e militares e

não da guarda municipal, do que resulta a inconstitucionalidade apontada.

Em assim sendo, à vista das razões ora expendidas,

demonstrando os óbices que impedem a sanção integral do texto aprovado, por incidir

em inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público, vejo-me na

contingência de vetar o artigo 23 do projeto aprovado na parte em que acresce o inciso

XIII ao artigo 1° da Lei n° 13.866, de 2004, devolvendo o assunto ao reexame dessa

Egrégia Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de

desatendendo o artigo 11, inciso II, alínea "a", da Lei

26 de fevereiro de 1998.

desatendendo o artigo 11, inciso II, alínea "a", da Lei

26 de fevereiro de 1998.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JANIMMO/drs
VI' 673-08
JAMMW/drs
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do processo n.° 	 -J 3 	 de 290Y	 CS/ O. / Og 	 (a)
Técnico

Ft' 1.195

Às Comissões de:
Constituição, Justiça e Legislação Participativa e
Administração Pública.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Parcial aposto pelo Executivo à lei
objeto do presente projeto.

ÂNGpo( ilORDIN ANDREONIs
eretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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Para Re3atar.
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nos termos do § 3° dl 'Artigo 63 do R.I.
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n°	 	  1 	 It O
Ern___L}1_03_W o
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Assistente
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
i

Folhe___12- do proc.
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SECRETARIA DE REGIST23MLAMENTAR •	 S P.4
_

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA ,E. FÉvis;:z. 404,1a,
NOTAS TAQUIGRAFICAÈSèWâilECÃO FINAL

SESSÃO: 087-SE	 DATA: 10/03/2010	 FL: 25 DE 48

Passemos ao item seguinte.

- "Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL 673/2008, DO

EXECUTIVO. Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz

alterações nas leis n 2 13.396, de 26 de julho de 2002, e n 2 13.886, de 1 2 de julho de 2004, bem

como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que especifica. (DOCREC - 69/09).

REJEIÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA

CÂMARA".

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos a manutenção do veto ao PL 673/08.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada a

manutenção. Arquive-se o projeto.

e

Mod.2[NotasApanhamento]
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18 MAR 2010

I Horas

CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	
ri

do processo n. 2 	 1 — (:)) 3de 20a	 /	 	 (a) 	 _
v

SGP-2

Sra. Secretária

O veto parcial, aposto à Lei objeto do presente Projeto de Lei foi mantido na

872 Sessão Extraordinária, realizada em 10 de março do corrente.

17/03/2010

ijA4Pde e4	 Mteite
Sup isora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

SGP - 23

Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Parcial.

17/03/2010

Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2—

Ângel jaljordin Andreoni
Secretár' e Apoio Legislativo

SGP-2
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Sr. Anderson,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto parcial.
-li

10

JOSÉ CRIMINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

,
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CARIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 1G de março de 2010.

23- OF-SGP23
23- 00684/2010

• Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 10 de março do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto pelo
Executivo à Lei n o 14.879 de 07 de janeiro de 2009, que cria a Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Urbano — SMDU; introduz alterações nas Leis no
13.396, de 26 de julho de 2002, n o 13.866 de 10 de julho de 2004 e n o 13.292,
de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos de provimento em
comissão que especifica, veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 02,
de 08 de janeiro de 2009, referente ao PL n o 673/08, de autoria do Executivo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.•

ANTII0 CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

3CSS/ars
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•
CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

•

São Paulo, 16 de março de 2010.

Recebi ofício SGP-23 no 684, de 16/03/10,

comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto parcial aposto pelo

Executivo à Lei no 14.879, de 07/01/09, relativa ao Projeto de Lei no 673/08, de

autoria do Executivo.



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação rubricado com folha n2

do processo n2 01-0673 / 2008 18/ 03 / 2010	 (a) 	  --------- 
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•
À

SGP 33— Sra. Supervisora,

Para arquivamento.

18/03/2010

af433:13JOSÉ C T NO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

•
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SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 114

Ubirajara F. Prestes Filho
RF 1121

;so 01-673 de 2008 23/03/2010do processo 01-673 de 2008 23/03/2010

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 114 fls.
Arquivado em 23/03/2010r
O Funcionário

UbiraYr2lho
RF 112 5
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